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Este livro da Coleção Questões Comentadas é mais uma ferramenta elabora-
da pela Editora Nova, que vai ajudar você a conquistar seus principais objetivos 
no âmbito dos concursos públicos. Está organizado por matérias, e cada maté-
ria dividida em tópicos, exigidos no edital do cargo do concurso em questão. 
Também propusemos o comentário de todas as alternativas das questões de 
múltipla escolha. 

Os autores de nossas obras têm larga experiência na área do concurso públi-
co, sendo muitos deles também responsáveis pelas aulas que você encontra em 
nossos Cursos Online. A teoria ensinada em nossos Cursos junto com o livro de 
questões comentadas, tornam-se uma importante ferramenta de aprendizagem 
e estudo. 

O gabarito oficial das questões está de acordo com a lei vigente à época do 
concurso. Em alguns comentários, o autor, em respeito à atualização ocorrida 
na lei, propôs um comentário atualizado e diferente do gabarito oficial. Isto per-
mite ao leitor entender a mudança por meio da resposta contextualizada sem a 
alteração do gabarito oficial em respeito à organizadora da prova do concurso. 

Caro aluno, antes da prova, revise o comentário das questões deste livro. A 
meta é estudar até passar! 

Muito obrigado.
Editores da Nova Concursos

APRESENTAÇÃO DA OBRA
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INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

1. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA –
CONSULPLAN – 2017)

a) produção da obra acima, Os Retirantes (1944), foi realizada seis anos depois
da publicação do romance Vidas Secas. Nessa obra, ao abordar a miséria e a
seca claramente vistas através da representação de uma família de retiran-
tes, Cândido Portinari

b) apresenta uma temática, assim como a descrição dos personagens e do
ambiente, de forma sutil e dinâmica.

c) permite visualizar a degradação da figura humana e o retrato da figura da
morte afugentada pelos personagens.

d) apresenta elementos físicos presentes no cotidiano dos retirantes vítimas da
seca e aspectos relacionados à desigualdade social.

e) utiliza a linguagem não verbal com o objetivo de construir uma imagem
cuja ênfase mística se opõe aos fatos da realidade observável.

2. (TRF 2ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA –
CONSULPLAN – 2017)

Internet e as novas mídias: contribuições para a proteção do meio ambiente 
no ciberespaço

A sociedade passou por profundas transformações em que a realidade socioe-
conômica modificou-se com rapidez junto ao desenvolvimento incessante das eco-
nomias de massas. Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal forma a 
adequarem-se às necessidades e vontades humanas. Contudo, o homem não mediu 
as possíveis consequências que tal desenvolvimento pudesse causar de modo a pro-
vocar o desequilíbrio ao meio ambiente e a própria ameaça à vida humana.
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Desse modo, a preocupação com o meio ambiente é questionada, sendo centro 
de tomada de decisões, diante da grave problemática que ameaça romper com o 
equilíbrio ecológico do Planeta. E não apenas nos tradicionais meios de comuni-
cação, tais como jornais impressos, rádio, televisão, revistas, dentre outros, como 
também nos espaços virtuais de interatividade, por meio das novas mídias, as quais 
representam novos meios de comunicação, tem-se o debate sobre a problemática 
ambiental.

O capitalismo foi reestruturado e a partir das transformações científicas e tec-
nológicas deu-se origem a um novo estabelecimento social, em que por meio de 
redes e da cultura da virtualidade, configura-se a chamada sociedade informacional, 
na qual a comunicação e a informação constituem-se ferramentas essenciais da Era 
Digital.

As novas mídias, por meio da utilização da Internet, estão sendo consideradas 
como novos instrumentos de proteção do meio ambiente, na medida em que pro-
porcionam a expansão da informação ambiental, de práticas sustentáveis, de reivin-
dicações e ensejo de decisões em prol do meio ambiente.

No ciberespaço, devido à conectividade em tempo real, é possível promover de-
bates de inúmeras questões como a construção da hidrelétrica de Belo Monte, o 
Novo Código Florestal, Barra Grande, dentre outras, as quais ensejam por tomada 
de decisões políticas, jurídicas e sociais. [...]

Vislumbra-se que a Internet é um meio que aproxima pessoas e distâncias, sendo 
utilizada por um número ilimitado de pessoas, a custo razoável e em tempo real. 
De fato, a Internet proporciona benefícios, pois, além de promover a circulação de 
informações, a curto espaço de tempo, muitos debates virtuais produzem manifes-
tações sociais. Assim sendo, tem-se a democratização das informações através dos 
espaços virtuais, como blogs, websites, redes sociais, jornais virtuais, sites especiali-
zados, sites oficiais, dentre outros, de modo a expandir conhecimentos, promover 
discussões e, por vezes, influenciando nas tomadas de decisões dos governantes e 
na proliferação de movimentos sociais. Desse modo, os cidadãos acabam partici-
pando e exercendo a cidadania de forma democrática no ciberespaço. [...]

Faz-se necessária a execução de ações concretas em prol do meio ambiente, com 
adaptação e intermédio do novo padrão de democracia participativa fomentado 
pelas novas mídias, a fim de enfrentar a gestão dos riscos ambientais, dentre outras 
questões socioambientais. Ainda, são necessárias discussões aprofundadas sobre a 
complexidade ambiental, agregando a interdisciplinaridade para escolhas sustentá-
veis e na difusão do conhecimento. E, embora haja inúmeros desafios a percorrer 
com a utilização das tecnologias de comunicação e informação (novas TIC’s), en-
tende-se que a atuação das novas mídias é de suma importância, pois possibilita a 
expansão da informação, a práxis ambiental, o debate e as aspirações dos cidadãos, 
contribuindo, dessa forma, para a proteção do meio ambiente.

(SILVA NUNES, Denise. Internet e as novas mídias: contribuições para a proteção do 
meio ambiente no ciberespaço. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XVI, n. 115, ago. 2013. 

Disponível em: http://ambito - juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&arti-
go_id=13051&revista_caderno=17. Acesso em: jan. 2017. Adaptado.)
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De acordo com as informações e ideias acerca do assunto tratado no texto, mar-
que V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.

( ) O meio virtual tornou-se um espaço que propicia não só a participação do 
cidadão em questões de relevância social, mas também o exercício efetivo da cida-
dania advinda de tal prática.

( ) Em uma sociedade de característica predominantemente informacional, é 
notório que a comunicação atua como um dos elementos transformadores de ideias 
e estruturas anteriores que preconizavam um sistema inconsequente.

( ) As transformações vistas na sociedade refletem o crescimento econômico 
desordenado na medida em que as preocupações se voltam para os interesses ca-
pitalistas através dos meios mais diversos de comunicação, entre eles, os virtuais.

A sequência está correta em

a) V, V, F.
b) F, F, F.
c) V, F, F.
d) V, V, V.

3. (TRF 2ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA –
CONSULPLAN – 2017) O último parágrafo do texto, principalmente,

a) apresenta a simples reordenação de argumentos já elaborados ao longo do 
texto através da retomada de elementos utilizados durante o seu desenvol-
vimento.

b) expressa a realidade atual da situação apresentada ao longo do texto pro-
pondo a conscientização, através de políticas públicas, do cidadão sobre 
essa realidade.

c) pressupõe que os direitos do cidadão são garantidos pelo Estado de modo 
que a execução de ações em favor do meio ambiente depende, de forma 
exclusiva, de tal garantia.

d) propõe o desempenho de um conjunto de práticas cidadãs cujo objetivo é 
atender às questões apresentadas de modo real e transformador.
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GABARITO COMENTADO

1. 
Em “a”: apresenta uma temática, assim como a descrição dos personagens e do 
ambiente, de forma sutil e dinâmica.
Em “b”: permite visualizar a degradação da figura humana e o retrato da figura da 
morte afugentada pelos personagens.
Em “c”: apresenta elementos físicos presentes no cotidiano dos retirantes vítimas 
da seca e aspectos relacionados à desigualdade social.
Em “d”: utiliza a linguagem não verbal com o objetivo de construir uma imagem 
cuja ênfase mística se opõe aos fatos da realidade observável.
A obra retrata, de forma nada sutil, os elementos físicos de uma família vítima da 
seca.

GABARITO OFICIAL: C

2. 
O meio virtual tornou-se um espaço que propicia não só a participação do cida-
dão em questões de relevância social, mas também o exercício efetivo da cidada-
nia advinda de tal prática.
= Verdadeira - Texto: a Internet proporciona benefícios, pois, além de promover a 
circulação de informações, a curto espaço de tempo, muitos debates virtuais pro-
duzem manifestações sociais (...). Desse modo, os cidadãos acabam participando e 
exercendo a cidadania de forma democrática no ciberespaço. 
Em uma sociedade de característica predominantemente informacional, é notório 
que a comunicação atua como um dos elementos transformadores de ideias e 
estruturas anteriores que preconizavam um sistema inconsequente.
= Verdadeira - Texto: O capitalismo foi reestruturado e a partir das transforma-
ções científicas e tecnológicas deu-se origem a um novo estabelecimento social, 
em que por meio de redes e da cultura da virtualidade, configura-se a chamada 
sociedade informacional, na qual a comunicação e a informação constituem-se 
ferramentas essenciais da Era Digital.
As transformações vistas na sociedade refletem o crescimento econômico desor-
denado na medida em que as preocupações se voltam para os interesses capi-
talistas através dos meios mais diversos de comunicação, entre eles, os virtuais.
= Falsa – Texto: A sociedade passou por profundas transformações em que a rea-
lidade socioeconômica modificou-se com rapidez junto ao desenvolvimento inces-
sante das economias de massas. Os mecanismos de produção desenvolveram-se 
de tal forma a adequarem-se às necessidades e vontades humanas

GABARITO OFICIAL: A

3. 
Em “a”: Errado – Apresenta a simples reordenação de argumentos já elaborados 
ao longo do texto através da retomada de elementos utilizados durante o seu 
desenvolvimento.
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Em “b”: Errado – Expressa a realidade atual da situação apresentada ao longo do 
texto propondo a conscientização, através de políticas públicas, do cidadão sobre 
essa realidade.
Em “c”: Errado – Pressupõe que os direitos do cidadão são garantidos pelo Estado 
de modo que a execução de ações em favor do meio ambiente depende, de forma 
exclusiva, de tal garantia.
Em “d”: Certo – Propõe o desempenho de um conjunto de práticas cidadãs cujo 
objetivo é atender às questões apresentadas de modo real e transformador.
Voltemos ao último parágrafo: Faz-se necessária a execução de ações concretas 
em prol do meio ambiente, com adaptação e intermédio do novo padrão de 
democracia participativa fomentado pelas novas mídias, a fim de enfrentar 
a gestão dos riscos ambientais, dentre outras questões socioambientais. Ainda, são 
necessárias discussões aprofundadas sobre a complexidade ambiental, agregan-
do a interdisciplinaridade para escolhas sustentáveis e na difusão do conhecimento. 
E, embora haja inúmeros desafios a percorrer com a utilização das tecnologias de 
comunicação e informação (novas TIC’s), entende-se que a atuação das novas 
mídias é de suma importância, pois possibilita a expansão da informação, a 
práxis ambiental, o debate e as aspirações dos cidadãos, contribuindo, dessa for-
ma, para a proteção do meio ambiente. = apresenta propostas para ações reais e 
transformadoras.

GABARITO OFICIAL: D
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SISTEMAS DE NUMERAÇÃO E OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS

1. (TRF 2ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICI-
DADE – FCC – 2016) A quantidade 47, em decimal, é representada na base binária
em:

a) 101110.
b) 101111.
c) 111001.
d) 101010.
e) 111100.

2. (TRF 4ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2016) A expressão N ÷ 0,0125 é equivalente ao produto de N por

a) 1
80

.

b) 12,5.
c) 1,25.
d) 80.
e) 125

100
.

3. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – INFORMÁTICA – FCC – 2014) A
diferença positiva entre o valor da expressão a seguir, quando x = 1/2 e quando x
= 1/3

[( 15 -17 ). ( 15 - 14 ) ]3 - [ (- 2)3 . ( - 2)3]x
é igual a

a) 8 b) 2
c) 16 d) 12
e) 4

NÚMEROS PRIMOS E DIVISIBILIDADE

4. (TRF 3ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2016) Seja A o quociente da divisão de 8 por 3. Seja B o quociente da divisão de 15
por 7. Seja C o quociente da divisão de 14 por 22.

O produto A . B . C é igual a 

a) 3,072072072 . . .
b) 3,636363 . . .
c) 3,121212 . . .
d) 3,252525 . . .
e) 3,111 . . .
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GABARITO COMENTADO

1. 
A questão pede a quantidade 47, em decimal, representada na base binária. As-
sim, temos: 
47/2
1 23/2
     1 11/2
           1 5/2
                 1 2/2
                 0 1
Organizando “de trás para frente”, ou seja, do o ultimo quociente temos: 101111

GABARITO OFICIAL: B

2. 
Temos a expressão N ÷ 0,0125 é equivalente ao produto de N por...

Cálculando:
0,0125 = 125/10000
125/10000 : 125 = 1/80
N : 0,0125 = N : 1/80
N : 1/80 = N x 80/1
80/1 = 80

GABARITO OFICIAL: D

3. 
A questão pede a diferença positiva entre o valor da expressão a seguir, quando 
x = 1/2 e quando x = 1/3: [( 15 -17 ). ( 15 - 14 ) ]3 - [ (- 2)3 . ( - 2)3]x

[( 15 -17 ). ( 15 - 14 ) ]3 - [ (- 2)3 . ( - 2)3]x

[-2*1]3 – [(-2*-2*-2) * ( -2*-2*-2)]x

2*2*2 – [(8)*(-8)]x

- 8 - [(-8).(-8)]x

- 8 – (64)x

Quando x = ½
– 8 – (64)1/2 

– 8 – 64
– 8 – 8 = -16

Quando x = 1/3
– 8 – (64)1/3 

– 8 – 643

– 8 – 4 = -12

Diferença positiva: = 16 – 12 = 4
GABARITO OFICIAL: E
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4. 
O enunciado apresenta a seguintes informações:
- Seja A o quociente da divisão de 8 por 3.
- Seja B o quociente da divisão de 15 por 7.
- Seja C o quociente da divisão de 14 por 22.
O produto A . B . C é igual a

8A * B * C =
3

15
7

14
33

Podemos simplificar da seguinte forma:
15 / 3 = 5,
14 / 7 = 2
8 / 2 = 4
22 / 2 = 11

A * B * C = 4 * 5 * 2
11

A * B * C = = 3,636363...40
11

GABARITO OFICIAL: B 
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GESTÃO ESTRATÉGICA

1. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 2017) Celso, gestor público
que atua em uma autarquia encarregada da administração de benefícios previden-
ciários de servidores públicos, constatou baixa produtividade dos integrantes da
equipe sob sua supervisão e decidiu introduzir técnicas motivacionais com o pro-
pósito de melhorar o desempenho da equipe. Para tanto optou por adotar a Teoria
Bifatorial, desenvolvida por Herzberg, o que significa que deverá levar em conta

a) fatores extrínsecos, ditos de higiene, que previnem a insatisfação, e fatores
intrínsecos, associados a sentimentos positivos.

b) aspectos estritamente individuais, trabalhados a partir de dois processos
encadeados sequencialmente: mapeamento e reforço.

c) análise fatorial do ambiente de trabalho, efetuada em dois quadrantes:
perspectiva do empregado e perspectiva do grupo.

d) aspectos de conteúdo, que indicam o que motiva o indivíduo, e aspectos de
processo, que explicam como se processa o fenômeno motivacional.

e) fatores individuais e fatores coletivos, sendo os primeiros objeto de indução
por reforço positivo e os segundos objeto de confirmação pela meritocracia.

2. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 2017) Considere que uma
consultoria especializada tenha sido contratada para auxiliar determinada organiza-
ção a melhorar sua eficiência na gestão de insumos e produção de bens e serviços
de forma a melhor atender seus clientes. Para atingir tais objetivos, uma das abor-
dagens iniciais adequadas seria

a) a definição da missão e da visão da organização, com o mapeamento de
competências.

b) o gerenciamento de projetos da organização, com a realização de uma ma-
triz de riscos.

c) a elaboração de um diagrama de tarefas, apresentando os inputs e outputs
de cada projeto.

d) o mapeamento dos processos da organização, utilizando, como ferramenta,
a elaboração de um fluxograma.

e) a identificação das forças e fraquezas e dos desafios e oportunidades, com
a elaboração de um organograma.

3. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC – 2017) Suponha que deter-
minada entidade integrante da Administração indireta tenha contratado uma con-
sultoria para avaliar o nível de motivação da equipe e implementar técnicas para
ampliar esse nível, com vistas à melhoria do desempenho corporativo. A consultoria
optou por adotar os conceitos da Teoria do Reforço, baseada nos estudos de Skin-
ner, o que significa, entre outros aspectos, que considera.

a) a punição somente deve ser utilizada, como reforço, na impossibilidade de
aplicação de indutores positivos, como promoções e premiações.
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b) o reforço positivo é a única intervenção capaz de motivar o funcionário,
sendo o reforço negativo ineficaz para induzir uma reação.

c) o reforço negativo não tem caráter punitivo, mas, ao contrário, consiste na
remoção de um estímulo aversivo.

d) o comportamento humano é pautado pela busca de satisfação de necessi-
dades universais, entre as quais o reconhecimento ou reforço positivo.

e) a motivação decorre, em grande medida, o medo da perda de benefícios e
pode ser induzida pelo reforço desse risco.

4. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC – 2017) O planejamento estra-
tégico de gestão de pessoas deve ser parte integrante

a) do planejamento estratégico da organização.
b) do planejamento tático da organização.
c) dos movimentos do mercado concorrente.
d) das necessidades de mão de obra identificadas.
e) da prospecção de novos negócios.

5. (TRF 3ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC - 2016) O Balanced Scorecard
− BSC corresponde a um modelo de gestão estratégica que alinha missão, visão e
estratégia da organização a um conjunto de indicadores

a) classificados como forças, fraquezas, ameaças e desafios.
b) divididos entre individuais e corporativos.
c) que levam em conta, entre outras, a perspectiva dos clientes.
d) entre os quais predominam os de natureza procedimental.
e) dos quais se excluem os de natureza estritamente financeira.

6. (TRF 3ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 2016) Atualmente, o processo
de gestão estratégica de pessoas tem como um dos principais objetivos sustentar
o caminho das organizações na direção da visão, missão, objetivos estratégicos e
valores organizacionais. Verifica-se, portanto, uma significativa mudança (na gestão
de pessoas), passando de uma abordagem tradicional e operacional para uma abor-
dagem moderna e estratégica. É exemplo desse movimento:

a) Aversão à instabilidade, com a adoção de normas pré-estabelecidas de pro-
moção e desligamento.

b) Ênfase na eficiência, abandonando o conceito de eficácia, este que é próprio
do modelo operacional.

c) Concentração, na área responsável pela gestão de RH, das atividades de
recrutamento e administração de pessoal.

d) Responsabilidade de linha, sendo cada gestor responsável pelos recursos
humanos alocados em seu departamento.

e) Função de staff, consistente no suporte que todos os gestores devem pro-
porcionar à área de RH, no processo de alinhamento organizacional.
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GABARITO COMENTADO

1.
A teoria de Herzberg nos diz que:
Em “a”, CORRETO – os fatores de higiene são aqueles que podem previnir insa-
tisfação e os fatores de motivação são os relacionados com a satisfação, com os 
sentimentos positivos.
Em “b”, ERRADO – não são características da teoria dos dois fatores.
Em “c”, ERRADO – não se trata de análise de fatores ambientais, e sim de níveis de 
satisfação ou insatisfação que são produzidos.
Em “d”, ERRADO – são dois fatores de conteúdo.
Em “e”, ERRADO – são fatores individuais, cada um reage de forma própria a 
como esse fator atua.

GABARITO OFICIAL: A

2.
Se estamos falando em gerir insumos e produção, estamos nos referindo à pro-
cessos, ou seja, devemos analisar o que é indicado para aperfeiçoar a execução 
desse processo, então, analisemos as alternativas.
Em “a”, ERRADO – definir missão e visão são aspectos analisados no planejamen-
to, enquanto mapeamento de competência está relacionado com o CHA, que é 
o conjunto de aspectos necessários para que um indivíduo desempenhe uma
função ou ocupe um cargo.
Em “b”, ERRADO – como vimos, o enunciado trata do aperfeiçoamento de pro-
cessos e não de projetos.
Em “c”, ERRADO – o diagrama de tarefas é uma ferramenta utilizada na gestão de
projetos, que não é o assunto abordado no enunciado.
Em “d”, CERTO – exatamente, pois, ao mapear os processos existentes na organi-
zação, consigo identificar as possíveis falhas, onde pode estar ocorrendo desper-
dício de matéria ou tempo por exemplo, e com isso, aplicar medidas corretivas e
retomar o processo dentro de uma perspectiva mais eficiente.
Em “e”, ERRADO – trata-se da Matriz Swot que permite uma analise das variáveis
internas e externas, enfatizando que essa identifica as ameaças e não os desafios
e, também não é através de organograma.

GABARITO OFICIAL: D

3.
Em “a”, ERRADO – a punição é uma medida aplicada quando algo indesejado 
acontece.
Em “b”, ERRADO – o reforço negativo também induz uma reação, haja vista que 
ele busca anular um comportamento indesejado.
Em “c”, CORRETO – ele representa a remoção de um evento punitivo.
Em “d”, ERRADO – o reforço positivo é um motivador, e não, uma necessidade.



AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 G

ER
AL

126

Em “e”, ERRADO – a teoria do reforço não considera o que ocorre no interior da 
pessoa, e o medo acontece nesse âmbito, é uma emoção, ou seja, aspecto que se 
passa no interior da pessoa.

GABARITO OFICIAL: C

4.
Em “a”, CORRETO – o que tem de maior em termo de planejamento é o planeja-
mento estratégico, ele é que integra os demais.
Em “b”, ERRADO – planejamento tático é uma esfera menor que o planejamento 
estratégico.
Em “c”, ERRADO – o planejamento estratégico de gestão de pessoas lida com 
aspecto interno, e não externo.
Em “d”, ERRADO – está relacionado com o planejamento de controle e produção.
Em “e”, ERRADO – prospecção de novos negócios não está relacionado com a 
gestão de pessoas.

GABARITO OFICIAL: A

5.
Kaplan e Norton construíram um modelo que complementa os dados financeiros do 
passado com indicadores que buscam medir os fatores que levarão a empresa a ter 
sucesso no futuro. Dessa forma, nesse modelo existem quatro perspectivas: financei-
ra, clientes, processos internos e aprendizado e conhecimento. Os indicadores e os 
desempenhos avaliados serão derivados da visão e da estratégia da organização. A 
seguir podemos ver um diagrama que representa as quatro perspectivas do Balanced 
Scorecard – BSC. (Fonte: Paludo, 2010/Kaplan e Norton, 1996/Chiavenato, 2010).
Em “a”, ERRADO – trata-se da Matriz Swot, e corrigindo outro erro, não é desafio, 
é oportunidades.
Em “b”, ERRADO – não existe essa divisão em relação a indicadores.
Em “c”, CORRETO – considera as 4 perspectivas, financeira, clientes, aprendizado 
e crescimento de processos.
Em “d”, ERRADO – os indicadores, são, em primeiro plano, estratégicos.
Em “e”, ERRADO – a perspectiva financeira é considerada.

GABARITO OFICIAL: C

6.
Em “a”, ERRADO – Aversão a instabilidade? Pelo contrário, na abordagem moder-
na, verifica-se uma propensão à instabilidade, voltada à mudança.
Em “b”, ERRADO – A eficiência e eficácia não são restritas a área operacional.
Em “c”, ERRADO – A abordagem moderna de RH prioriza a desconcentração e não 
a concentração como afirma a alternativa.
Em “d”, CORRETO – Trata-se de responsabilidade de linha, onde cada gerente é 
responsável pelo seu “material humano”.
Em “e”, ERRADO. Função de staff, consistente no suporte que os profissionais de 
RH devem proporcionar aos gerentes das áreas, no processo de alinhamento 
organizacional. 

GABARITO OFICIAL: D
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PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS

1. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) “Sua con-
dição no tempo e no espaço faz com que o documento de arquivo possua a espe-
cificidade de sua produção em série, que corresponde às atividades da entidade,
formando um organismo total, um corpo vivo.” (Bellotto, 2014 – Com adaptações.)

Na citação anterior, a autora refere-se a qual princípio da arquivologia? 

a) Unicidade.
b) Providência.
c) Organicidade.
d) Indivisibilidade.

2. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) Acerca dos
princípios e conceitos arquivísticos, marque a alternativa correta.

a) O historiador francês Natalis de Wailly promulgou o princípio do ciclo vital
dos documentos, que passou a ser aplicado em muitos países

b) O Decreto de Messidor da legislação de arquivos da Revolução Francesa é
considerado como o princípio da acessibilidade dos arquivos públicos.

c) O princípio da Proveniência sagrou-se com o fim da II Guerra Mundial,
quando ocorreu um grande aumento no volume de documentos nas insti-
tuições.

d) O conceito de gestão de documentos nasceu com a criação do Arquivo Na-
cional da França, quando começaram a valorizar os traços administrativos
do documento.

TERMINOLOGIA ARQUIVÍSTICA

3. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) Referente à
terminologia arquivística, relacione adequadamente os termos aos respectivos con-
ceitos.

I – Anopistógrafo. 
II – Anexação. 
III – Apensação. 
IV – Aditamento.
V – Apócrifo. 
( ) Juntada em caráter temporário, de documentos com o objetivo de elucidar 

ou subsidiar a matéria tratada, conservando cada processo a sua identidade e inde-
pendência.

( ) Documento escrito ou impresso de um único lado. 
( ) Juntada em caráter definitivo, de documento ou processo a outro processo, 

na qual prevalece, para referência, o número do processo mais antigo.
( ) Documento de autenticidade não reconhecida. 
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( ) Informação acrescentada a um documento para alterá-lo, explicando ou cor-
rigindo seu conteúdo.

A sequência está correta em:

a) III, I, II, V, IV.
b) III, V, II, I, IV.
c) II, I, III, IV, V.
d) IV, V, III, I, II.

4. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) “É a ope-
ração ao mesmo tempo intelectual e material: deve-se organizar os documentos
uns em relação aos outros; as séries, umas em relação às outras; os fundos, uns em
relação aos outros; dar número de identificação aos documentos…” (Bellotto, 2007.)
No trecho anterior a autora está tratando sobre que tipo de operação arquivística?

a) Arranjo.
b) Avaliação.
c) Descrição.
d) Recolhimento.

5. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) “De acordo
com Bellotto (2007), o _______________ é o instrumento mais abrangente numa lingua-
gem que pode atingir o grande público. O _______________ remete o leitor às respecti-
vas notações de localização em uma ou mais unidades de arquivos. O _______________
é o instrumento que descreve unitariamente as peças documentais de uma ou mais
séries. Já o _______________ descreve conjuntos documentais ou partes de um fundo.”
Acerca dos instrumentos de pesquisa, assinale a alternativa que completa correta e
sequencialmente a afirmativa anterior.

a) guia / índice / catálogo / inventário
b) inventário / catálogo / índice / guia
c) guia / inventário / índice / catálogo
d) catálogo / inventário / guia / índice

6. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – CONSULPLAN – 2017) Para Gon-
çalves (1998), “por mais variados que sejam os documentos de arquivo costumam
apresentar elementos característicos comuns”, neste contexto, “a configuração
que assume um documento de acordo com o sistema de signos utilizado na co-
municação de seu conteúdo” refere-se a qual característica do documento arqui-
vístico? (GONÇALVES, Janice. Como classificar e ordenar documentos de arquivo,
1998. p. 19.)

a) Forma.
b) Gênero.
c) Espécie.
d) Formato.
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GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”: Errado – segundo esse princípio, os documentos de arquivo conservam 
seu caráter único, em função do contexto em que foram produzidos.
Em “b”: Errado – o correto é proveniência e, esse princípio fixa a identidade do 
documento a quem o produziu.
Em “c”: Certo – de acordo com esse princípio, arquivos espelham a estrutura, fun-
ções e atividades da entidade produtora/acumuladora em suas relações internas 
e externas.
Em “d”: Errado – conforme rege esse princípio, o arquivo deve ser preservado 
mantendo sua integridade, quem que haja qualquer tipo de alteração nele.

GABARITO OFICIAL: C

2. 
Em “a”: Errado – O princípio do ciclo vital não surgiu após a Grande Depressão 
de 1929 e a Segunda Guerra Mundial. Natalis de Wailly promulgou o princípio do 
respeito aos fundos.
Em “b”: Certo – Trata-se de um dos marcos históricos da arquivologia, em que, 
através da criação do Arquivo Nacional da França e na sequência, o reconheci-
mento do direito público de acesso aos arquivos, via Decreto Messidor.
Em “c”: Errado – Como vimos na primeira alternativa, o aumento no volume de 
documentos ocorrido após a segunda guerra mundial originou o ciclo vital ou 
teoria das “três idades”. Vale lembrar como já vimos também, que o princípio da 
proveniência ou do respeito aos fundos foi promulgado por Natalis de Wailly.
Em “d”: Errado – o conceito de gestão de documentos surgiu nos EUA, na década 
de 40, onde, como forma de administrar e racionalizar as grandes massas docu-
mentais, começou-se a intervir na produção, uso, conservação e destinação dos 
documentos. Ressaltamos que, conforme visto na alternativa “b”, através do Ar-
quivo Nacional da França veio o decreto que gerou a acessibilidade dos arquivos 
públicos.

GABARITO OFICIAL: B

3. 
Afirmativa I – Trata-se do documento escrito ou impresso de um único lado, ou 
seja, não tem nada escrito no verso.
Afirmativa II – Trata-se do ato de anexar definitivamente uma coisa à outra já exis-
tente ou considerada principal, que terá suas características preservadas.
Afirmativa III – Embora muito parecido com o anexo, por se tratar de documento 
que também é juntado a um já existente, porém, o que o diferencia é que esta é 
uma juntada temporária.
Afirmativa IV – Adiantamento é o acrescentar novos dados aos que já haviam, seja 
para complementar, corrigir ou explicar algo. 
Afirmativa V – trata-se de documento que não tem origem conhecida, que não 
traz identificação ou assinatura ou que não está autenticado. 
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Sequência correta: Apensação, Anopistógrafo, Anexação, Apócrifo, Aditamento.
GABARITO OFICIAL: A

4. 
Em “a”: Certo – Trata-se da ordenação estrutural ou funcional dos documentos 
em fundos, séries, subséries, itens documentais e distribuição de documentos em 
sequência de acordo com o método de arquivo adotado.
Em “b”: Errado – É uma atividade essencial do ciclo de vida documental arqui-
vístico, na medida em que define quais documentos serão preservados para fins 
administrativos ou de pesquisa e em que momento poderão ser eliminados ou 
destinados aos arquivos intermediário e permanente.
Em “c”: Errado – De acordo com Andrade (2009), descrição arquivística é a de 
“identificar, gerenciar, estabelecer controle intelectual, localizar, explicar o acervo 
arquivístico e promover o acesso”.
Em “d”: Errado – Trata-se da entrada para arquivo de documentos que foram des-
tinados para guarda permanente.

GABARITO OFICIAL: A

5.
Para responder à questão vamos analisar os conceitos expostos. (Vide o link a 
seguir para ter acesso a outros conceitos usuais na arquivística – Disponível em: 
<http://www.arquivos.uff.br/index.php/glossario-de-terminologia-arquivistica>)
Em “Guia” – É o instrumento de pesquisa que oferece informações gerais sobre 
fundos e coleções existentes em um ou mais arquivos; 
Em “Índice” – É relação sistemática de nomes de pessoas, lugares, assuntos ou 
datas, contidos em documentos ou em instrumentos de pesquisa acompanhados 
das referências para sua localização; 
Em “Catálogo” – Instrumento de pesquisa organizado segundo critérios temáticos, 
cronológicos, onomásticos ou toponímicos, reunindo a descrição individualizada de 
documentos pertencentes a um ou mais fundos de forma sumária ou analítica.
Em “Inventário” – Instrumento de pesquisa que descreve, sumária ou analitica-
mente, as unidades de arquivamento de um fundo ou parte dele, cuja apresen-
tação obedece a uma ordenação lógica que poderá refletir ou não a disposição 
física dos documentos.

GABARITO OFICIAL: A

6. 
Em “a”: Errado – Indica o estágio de preparação e transmissão do documento.
Em “b”: Certo – Trata-se da forma de representar o conteúdo do documento de 
acordo com seu suporte. Por exemplo, um documento pode ser textual, cartográ-
fico, entre outros.
Em “c”: Errado – Configuração que o documento apresenta conforme a disposi-
ção e a natureza das informações que contem.
Em “d”: Errado – Trata-se do aspecto físico de um suporte, conforme a natureza e 
a forma que foi criado.

GABARITO OFICIAL: B
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GESTÃO POR RESULTADOS

1. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017)
O conceito de gestão por resultados na Administração pública representa uma que-
bra de paradigma em relação aos modelos tradicionais e contempla, entre seus
instrumentos, o contrato de gestão, que

a) contempla a fixação de indicadores aos quais está atrelada a remuneração
dos servidores, podendo afastar a aplicação do teto remuneratório.

b) autoriza a ampliação da autonomia gerencial da entidade, porém não a au-
tonomia orçamentária e financeira.

c) possibilita a contratualização de resultados, com a fixação de metas de de-
sempenho para a entidade.

d) amplia o grau de autonomia da entidade de forma gradual a partir do nível
de atingimento dos resultados, incluindo o controle externo.

e) viabiliza a flexibilização dos controles interno e externo incidentes sobre a
entidade e das normas aplicáveis à Administração pública.

2. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – CESPE – 2017)
Acerca das características das organizações formais modernas, das convergências e
diferenças entre gestão pública e privada, da gestão de resultados e da gestão de
desempenho, julgue o próximo item.

Nas organizações, para que a gestão por resultados alcance a eficiência desejada, 
o planejamento deve ser realizado de maneira vinculada ao orçamento.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

3. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017)
Entre as diferentes metodologias de avaliação de desempenho consagradas e co-
mumente utilizadas pelas organizações públicas e privadas, destaca-se a Participati-
va por Objetivos, que tem, entre suas características,

a) o estabelecimento consensual de objetivos entre gerentes e subordinados,
com a adequada alocação de recursos para seu atingimento.

b) a utilização de um formulário de dupla entrada, medindo o desempenho
dos avaliados por meio de fatores previamente definidos e graduados, onde
as linhas representam os fatores e as colunas o grau de avaliação.

c) o monitoramento de todas as dimensões do comportamento do avaliado,
internas e externas à organização.

d) o recebimento, pelo avaliado, de feedbacks (retornos) não apenas de seus supe-
riores mas também das demais pessoas com as quais se relaciona na organização. 

e) o mapeamento dos pontos fortes e fracos do avaliado e o estabelecimento
de um programa global de aprimoramento de suas habilidades.
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GABARITO COMENTADO

1. 
Em “a”: Os indicadores não estão atrelados à remuneração dos servidores. 
Em “b”: A autonomia também se dá para área orçamentária e financeira. 
Em “c”: Justamente o contrato de gestão traz o paradigma de resultados numa 
importância crucial de saber quais são as metas e como alcançá-las. 
Em “d”: O enunciado da alternativa dá a entender que se aumenta o grau de au-
tonomia na medida em que se atinge resultados, porém a autonomia não está 
abarcada dessa maneira. 
Em “e”: O controle passa a ter maior importância no âmbito da administração 
pública justamente por causa da autonomia, logo não se tem uma flexibilização 
dos controles.

GABARITO OFICIAL: C

2.
O recurso orçamentário é um fator primordial no âmbito das organizações e na 
administração pública não é diferente. Para alcançar resultados satisfatórios é 
preciso se apoiar na eficiência, ou seja, utilizar o o recurso orçamentário de ma-
neira certa, vinculando-o, assim, ao planejamento. 

GABARITO OFICIAL: CERTO

3.
Em “a”: A participação por objetivos como o próprio nome sugere faz-se necessá-
rio um entendimento entre as partes de quais serão os objetivos e metas e como 
alcançá-los, uma forma de caminhar juntos e compartilhar ideias e informações. 
Em “b”: O enunciado da alternativa está fazendo menção a um método de avalia-
ção chamado de escalas gráficas. 
Em “c”: O acompanhamento não é necessariamente uma participação por objetivos.
Em “d”: Receber feedbakcs é uma importante ferramenta de avaliação, porém a 
participação por objetivos é uma forma de trabalhar no compartilhamento de 
ideias e escolha de objetivos juntos.
Em “e”: O enunciado da alternativa está mais para a análise estratégica de diag-
nóstico conhecida como ‘SWOT, termo em inglês que traduzido para o português 
teremos a associação mnemônica “FOFA” – fortalezas, oportunidades, fraquezas 
e ameaças.

GABARITO OFICIAL: A
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CONCEITOS DE GESTÃO DE PESSOAS

1. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2017) O capital humano é composto de dois aspectos principais: talentos e con-
texto. O contexto é o ambiente interno adequado para que os talentos floresçam e
cresçam, e é determinado por aspectos como:

a) burocracia organizacional, processo decisório e tipo de negócio.
b) arquitetura organizacional, cultura organizacional e estilo de gestão.
c) coordenação centralizada, cargos individuais especializados e ambiente estável. 
d) padrões de comunicação, estrutura matricial e tipos de tarefa.
e) descrições de cargo, processamento de informações e atividade intelectual.

2. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – CONSULPLAN 
– 2017) “As pessoas constituem o principal ativo das organizações, sejam elas públicas ou
privadas. Os nomes como departamento de pessoal, recursos humanos, desenvolvimento
de talentos, capital humano ou capital intelectual são utilizados para descrever a unidade,
departamento ou equipe relacionada à gestão de pessoas. Cada qual reflete uma maneira
de lidar com as pessoas. Independente do nome que lhe seja atribuído, para que os
objetivos organizacionais sejam alcançados, é necessário que as pessoas sejam tratadas
como elementos primordiais para a eficácia e eficiência da instituição.”

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas: O novo papel dos recursos humanos 
nas organizações. – 3ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. (Adaptado.)

Os objetivos da administração ou gestão de recursos humanos são variados. Ela 
deve contribuir para a eficácia e eficiência organizacional utilizando-se de diversos 
meios como, exceto: 

a) Proporcionar à organização pessoas bem treinadas e motivadas.
b) Manter políticas éticas e comportamento socialmente responsável.
c) Ajudar a organização a alcançar seus objetivos e realizar sua missão.
d) Promover competição sevandija entre os funcionários/servidores como

condição de progressão profissional.

3. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2017) No modelo descentralizado, a área de Recursos Humanos oferece produtos
e serviços aos gerentes e a unidade de Recursos Humanos passa a ser uma unidade
de negócios dentro da organização. Para tanto, deve gerar lucro para a empresa
e atender aos clientes internos dentro do conceito de consultoria interna. Um dos
fatores positivos da aplicabilidade desse modelo é:

a) favorecer a administração participativa.
b) terceirizar as atividades estratégicas e burocráticas de recursos humanos.
c) dispersar os especialistas de recursos humanos.
d) limitar as áreas de recursos humanos às ações cartoriais.
e) neutralizar as ações de recursos humanos no comitê de recursos humanos

na presidência da empresa.
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GABARITO COMENTADO

1. 
Em “a”, a burocracia organizacional não é fator que fomentará que talentos flo-
resçam ou cresçam, pois está mais atrelada às regras e normas e procedimentos.
Em “b”, arquitetura organizacional é o layout (arranjo) da instituição, cultura or-
ganizacional é o conjunto de hábitos, costumes e crenças que são compartilha-
dos pelos membros e o estilo de gestão a forma como os gestores gerenciam a 
instituição e portanto fazem parte do ambiente interno e agentes influenciadores 
para que os membros (colaboradores) se motivam ao desenvolvimento e aper-
feiçoamento.
Em “c”, a coordenação centralizada não é aspecto que fará com que os colabora-
dores sejam incentivados as mostrar seus talentos.
Em “d”, a estrutura matricial é forma de departamentalização do tipo híbrida e 
tem como finalidade ter pessoas de diferentes áreas para tarefas temporárias. 
Em “e”, descrição de cargo é formal, ou seja, documento escrito de quais atribui-
ções o determinado cargo exige por parte do candidato e/ou colaborador.

GABARITO OFICIAL: B

2.
Em “a”, o treinamento deve fazer parte de qualquer planejamento institucional, 
pois colaboradores bem capacitados são primordiais para o sucesso organiza-
cional e também os gestores devem se preocupar em como motivar pessoas nas 
suas mais variadas necessidades.
Em “b”, é preciso que todos conheçam quais são condutas e posturas éticas ade-
quadas à organização, porque cria uma uniformidade de comportamento.
Em “c”, a gestão de pessoas inclui motivar seus colaboradores a alcançar os ob-
jetivos organizacionais e cumprir a missão institucional (razão de ser e existência 
da organização).
Em “d”, a palavra sevandija tem como significado um parasita o que dá a entender 
no contexto do enunciado da alternativa que seria como uma pessoa viver à custa 
de outros e claro não condiz com os objetivos da gestão de pessoas.

GABARITO OFICIAL: D

3.
Em “a”, a descentralização oferece uma forma de transferência de poder de de-
cisão, dando maior autonomia aos demais níveis organizacionais e consequente-
mente uma maneira de gestão participativa e coesa.
Em “b”, terceirizar atividades estratégicas não seria a melhor forma de obter re-
sultados satisfatórios, pois como diz o enunciado da questão o intuito é fazer 
com que o RH seja uma unidade de negócios e, portanto faz justamente a gestão 
estratégica.
Em “c”, ao invés de dispersar (espalhar) na verdade o correto é juntar e agregar 
especialistas da área.
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Em “d”, as áreas de recursos humanos devem ser incentivadas e dar maior auto-
nomia.
Em “e”, as ações de recursos humanos necessitam de participação ampla perante 
as ações organizacionais e inclui corroborar para tomadas de decisão junto ao 
comitê perante a presidência.

GABARITO OFICIAL: A
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ESTÁGIOS DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

1. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – SUPERIOR – CESPE – 2017) A res-
peito dos estágios e da classificação da receita pública, julgue o próximo item.
Os dividendos recebidos por determinada entidade pública são classificados como
receita corrente patrimonial.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

2. (TRF 3ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – SUPERIOR – FCC – 2016) No que
se refere às receitas públicas, a Lei n° 4.320/1964 estabelece que:

a) receita tributária e receita não tributária são espécies de categorias econômicas. 
b) receitas tributária e patrimonial são espécies de receitas de capital.
c) o superávit do orçamento corrente resultante do balanceamento dos totais

das receitas e despesas correntes não constitui item de receita orçamentária.
d) a receita proveniente da realização de recursos financeiros oriundos de

constituição de dívidas é classificada como receita corrente.
e) a receita advinda de tributo tem seu produto destinado a custear apenas

atividades gerais.

3. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – SUPERIOR – CESPE – 2017) De
acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF),
julgue o item a seguir.

Se, na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias, forem constatados fatores 
que possam afetar o equilíbrio das finanças públicas, a administração pública deverá 
incluir não somente as informações acerca desses possíveis fatores, mas também as 
medidas que serão adotadas caso as previsões se concretizem.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

4. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – SUPERIOR – CESPE – 2017) De
acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF),
julgue o item a seguir.

Para que a sociedade possa acompanhar a aplicação dos recursos públicos, os 
entes federativos devem disponibilizar as informações relativas a bens adquiridos e 
serviços contratados, incluindo-se dados do fornecedor, valores e, quando pertinen-
te, o procedimento licitatório realizado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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GABARITO COMENTADO

1. 
Receitas patrimoniais são provenientes da fruição de patrimônio pertencente 
ao ente público, tais como as decorrentes de aluguéis, dividendos, compensa-
ções financeiras/royalties, concessões; entre outras (MTO). Aquelas oriundas de 
compensação financeira provenientes da fruição de recursos minerais, hídricos e 
florestais para recompor financeiramente os prejuízos ou danos causados pela 
atividade econômica na exploração desses bens. Ex.: receitas imobiliárias: alu-
guéis, foros, laudêmios; receitas de valores mobiliários: juros de títulos de renda, 
dividendos, participações; receitas de outorga de serviços públicos etc.

GABARITO OFICIAL: CERTO

2.
Em “a”: Errado – A classificação de acordo com a categoria econômica é dividida 
em: receita corrente e receita de capital.
Em “b”: Errado – São Receitas Correntes as receitas: tributária, de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenien-
tes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Cor-
rentes.
Em “c”: Certo – Art. 11, § 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes, apurado na demons-
tração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá item de receita orçamentária.
Em “d”: Errado – São Receitas de Capital as provenientes da realização de recur-
sos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, 
de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, 
ainda, o superávit do Orçamento Corrente.
Em “e”: Errado – Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito 
público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos da 
constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu pro-
duto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades.

GABARITO OFICIAL: C

3.
A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão ava-
liados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públi-
cas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem (art. 4º, § 
3º, da LRF).

GABARITO OFICIAL: CERTO
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4. 
Os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o 
acesso a informações referentes à despesa, todos os atos praticados pelas uni-
dades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua reali-
zação, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do cor-
respondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física 
ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento 
licitatório realizado (art. 48-A, I, da LRF).

GABARITO OFICIAL: CERTO
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

1. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – CESPE –
2017) No que diz respeito a organização administrativa, julgue o item que se segue.

órgão público é ente despersonalizado, razão por que lhe é defeso, em qualquer 
hipótese, ser parte em processo judicial, ainda que a sua atuação seja indispensável 
à defesa de suas prerrogativas institucionais.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

2. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIA-
DOR FEDERAL – CESPE – 2017) A respeito da organização do Estado e da admi-
nistração pública, julgue o item a seguir.

O principal critério de distinção entre empresa pública e sociedade de economia 
mista é que esta integra a administração indireta, enquanto aquela integra a admi-
nistração direta.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

3. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – CESPE –
2017) No que diz respeito a organização administrativa, julgue o item que se segue.

A administração pública, em seu sentido subjetivo, compreende o conjunto de 
agentes, órgãos e pessoas jurídicas incumbidos de executar as atividades adminis-
trativas, distinguindo-se de seu sentido objetivo, que se relaciona ao exercício da 
própria atividade administrativa.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

4. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA
– CESPE – 2017) Com relação à administração direta e indireta, centralizada e
descentralizada, julgue o item a seguir. 

Administração direta remete à ideia de administração centralizada, ao passo que 
administração indireta se relaciona à noção de administração descentralizada.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

PODERES DA ADMINISTRAÇÃO

5. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – CESPE
– 2017) Com referência aos poderes administrativos, julgue o item subsecutivo.

Em regra, o poder regulamentar é dotado de originalidade e, por conseguinte,
cria situações jurídicas novas, não se restringindo apenas a explicitar ou comple-
mentar o sentido de leis já existentes.

( ) CERTO  ( ) ERRADO
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GABARITO COMENTADO

1. 
Caso a atuação direta do órgão público seja indispensável às suas prerrogativas 
institucionais, protegendo suas atividades, sua autonomia e sua independência, 
poderá atuar como parte em processo judicial. O entendimento é firmado pelo 
próprio STJ (5a Turma; RO em MS: 21.813/AP; Rel. Min. FELIX FISCHER; Data de 
Julgamento: 13/12/2007).

GABARITO OFICIAL: ERRADO

2. 
O art. 4º, II, Decreto nº 200/1967 enumera as sociedades de economia mista e as 
empresas públicas, ambas, como integrantes da administração indireta, ao lado 
das autarquias e das fundações públicas.

GABARITO OFICIAL: ERRADO

3. 
O sentido subjetivo da Administração compreende as entidades (pessoas jurí-
dicas), os órgãos (unidades sem personalidade jurídica) e os agentes (pessoas 
naturais), isto é, os sujeitos da Administração. No sentido objetivo da Adminis-
tração se compreendem as atividades ou funções administrativas exercidas pelos 
agentes, isto é, o objeto de atuação da Administração. 

GABARITO OFICIAL: CERTO

4. 
Na administração centralizada, as atribuições estão concentradas nos órgãos da 
Administração, despersonalizados, isto é, na Administração Direta. Já na admi-
nistração descentralizada, as atribuições são delegadas dos órgãos internos para 
pessoas jurídicas externas, com personalidade própria, como no caso de autar-
quias e empresas públicas, isto é, da Administração Indireta.

GABARITO OFICIAL: CERTO

5. 
O poder regulamentar é, essencialmente, o poder de regular o conteúdo de leis 
mediante Decreto. Sendo assim, o Chefe do Executivo expede Decretos para es-
pecificar o conteúdo genérico e abstrato das leis, permitindo que sejam cum-
pridas na prática. Em regra, o Decreto não pode criar novas situações jurídicas, 
pois está vinculado à lei. Os Decretos e Regulamentos são expedidos para a fiel 
execução da lei (art. 84, IV, CF). 

GABARITO OFICIAL: ERRADO
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ORDEM SOCIAL

1. (TRF 1ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – CESPE – 2017) A respeito do
direito das pessoas com deficiência, julgue o item a seguir, considerando a legisla-
ção pertinente.

De acordo com a Constituição Federal, o Estado deverá garantir a educação da 
pessoa com deficiência, preferencialmente, em rede especial de ensino, de acordo 
com as suas necessidades físicas e mentais.

( ) CERTO ( ) ERRADO

DIREITOS DA NACIONALIDADE

2. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – CESPE – 2017)
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na Constituição Federal
de 1988, julgue o item a seguir.

Brasileiro naturalizado que tiver praticado crime comum antes da sua naturaliza-
ção poderá ser extraditado.

( ) CERTO ( ) ERRADO

3. (TRF 2ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 2ª REGIÃO – 2017) Ana-
lise as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta:

I – Incorre em causa de perda de nacionalidade o brasileiro nato que. já sendo 
milionário e exclusivamente por ter se apaixonado pelos céus de Paris, obtém a na-
cionalidade francesa, por naturalização;

II – Incorre em causa de perda de nacionalidade o brasileiro que tiver reconhecida 
outra nacionalidade originária por Estado estrangeiro;

III – Sujeito nascido no estrangeiro, filho de mãe brasileira e de pai estrangeiro, 
que veio a residir no território brasileiro e aqui, após a maioridade, optou e adquiriu 
a nacionalidade brasileira pode, oportunamente, candidatar-se e ser eleito Presiden-
te da República.

a) Todas as assertivas são corretas;
b) Apenas a assertiva I está correta;
c) Apenas as assertivas I e III estão corretas;
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas;
e) Apenas as assertivas I e II estão corretas.

4. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – CONSULPLAN
– 2017) “Edgar nasceu em território brasileiro em 1990, sendo filho de Jean e Hele-
ne, cidadãos franceses que estavam na República Federativa do Brasil a serviço da
sucursal de uma importante sociedade empresária com sede na França. Logo após o
nascimento, Edgar foi levado pelos seus pais para a França e lá permaneceu durante
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dezenove anos, até que decidiu voltar ao Brasil e aqui residir em caráter definitivo, 
trabalhando na mesma sociedade empresária que empregara seus pais no passado. 
Com o passar dos anos, acalentou o desejo de concorrer a um mandato eletivo no 
Brasil.” Considerando os dados informados, é correto afirmar que Edgar: 

a) É brasileiro nato, podendo concorrer a qualquer cargo eletivo caso preen-
cha os demais requisitos exigidos;

b) Deve ser considerado brasileiro naturalizado por ter voltado a residir no
Brasil após ter completado a maioridade;

c) Somente será considerado brasileiro nato, caso tenha sido registrado em
repartição brasileira antes de completar dezoito anos;

d) É considerado estrangeiro por ser filho de pais estrangeiros, devendo pro-
videnciar a sua naturalização como brasileiro, caso queira concorrer a um
mandato eletivo;

PARTIDOS POLÍTICOS

5. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – CESPE – 2017) 
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na Constituição Federal 
de 1988, julgue o item a seguir.

Os partidos políticos possuem autonomia para definir sua estrutura interna, sua 
organização e seu funcionamento, sendo-lhes facultada a vinculação entre candida-
turas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

( ) CERTO ( ) ERRADO
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GABARITO COMENTADO

1.
Nos termos do art. 208, III, CF: Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de: III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

GABARITO OFICIAL: ERRADO

2. 
Em concordância com o art. 5º, LI, da CF, nenhum brasileiro será extraditado, sal-
vo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
na forma da lei;

GABARITO OFICIAL: CERTO

3. 
Afirmativa I – Verdadeira – Art. 12, § 4º, II, CF/1988, c/c art. 22, Lei nº 818/1949 – A 
aquisição da nacionalidade francesa, por naturalização, implica a perda da nacionali-
dade originária brasileira (sujeito deixa de ser brasileiro nato). A referida naturalização 
não se enquadra em nenhuma das exceções previstas no inciso II, do par. 4º, do art. 
12, CF/1988, bem como há previsão legal específica no art. 22, I, da Lei nº 818/49
Afirmativa II – Falsa – Art. 12, § 4º, II, a, CF/1988. Trata-se de exceção, mantendo-
-se a nacionalidade originária brasileira (dispositivo já colacionado acima).
Afirmativa III – Verdadeira – Art. 12, § 3º, I c/c art. 12, I, c, CF/1988. Na hipótese,
sujeito é brasileiro nato, estando autorizado a disputar eleição para o cargo de
Presidente da República, privativo de brasileiro nato.

GABARITO OFICIAL: C

4. 
Em “a”: Certo – Conforme art. 12. São brasileiros: I - natos: a) os nascidos na Re-
pública Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não 
estejam a serviço de seu país.
Em “b”: Errado – Ele não é naturalizado e sim NATO.
Em “c”: Errado – Ele é brasileiro NATO.
Em “d”: Errado – Ele é considerado brasileiro nato pois nasceu no Brasil.

GABARITO OFICIAL: A

5.
A coligação de âmbito nacional NÃO vincula mais coligação E/DF/M, assim, tor-
nando-se NÃO OBRIGATORIA. Antes da EC52/2006 se uma parceria (coligação) 
fosse adotada na disputada de um cargo federal, essa parceria deveria ser tam-
bém adotada nos âmbitos menores (E/M/DF), assim, um partido que fechava um 
acordo de coligação em âmbito federal vinculava que nos E/DF/M deveria ser 
feita a mesma parceria, após EC52, essa vinculação não existe mais.

GABARITO OFICIAL: CERTO



Sobre a Autora

Mariela Cardoso

Jornalista e advogada, graduada na Universidade 
de Marília e Centro Universitário Eurípides de 
Marília (UNIVEM). Especialista pela Fundação 
Getúlio Vargas. Coordenadora de Políticas para as 
Mulheres do Município de Marília-SP. Professora 
especializada.

DIREITO CIVIL



D
IR

EI
TO

 C
IV

IL

247

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

1. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2017)
Em janeiro de 2010, acidente de trânsito culposamente provocado por Ricardo cau-
sou danos materiais a Tereza, pessoa maior e capaz. Dois anos depois do acidente,
em janeiro de 2012, Tereza promoveu em face de Ricardo protesto interruptivo da
prescrição. Dois anos depois, em janeiro de 2014, promoveu novo protesto. Dois
anos mais tarde, em janeiro de 2016, ajuizou contra Ricardo ação pleiteando indeni-
zação por conta do acidente. Nesse caso, considerando que prescreve em três anos
a pretensão de reparação civil, conclui-se que

a) ao tempo do ajuizamento da ação, a pretensão não estava prescrita.
b) a prescrição ocorreu no ano de 2015, podendo ser pronunciada de ofício

pelo juiz.
c) a prescrição ocorreu no ano de 2015, não podendo ser pronunciada de ofí-

cio pelo juiz.
d) ao tempo do segundo protesto, já se havia consumado a prescrição, que

poderá ser pronunciada de ofício pelo juiz.
e) ao tempo do segundo protesto, já se havia consumado a prescrição, que

não poderá ser pronunciada de ofício pelo juiz.

2. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVA-
LIADOR FEDERAL – FCC – 2017) Por força de contrato, Antônio e Joaquim se
tornaram credores solidários de Beatriz, que deixou de cumprir no vencimento a
prestação a que se havia obrigado. Nesse caso, suspensa a prescrição em favor de
Antônio, por conta da sua incapacidade absoluta, essa suspensão

a) não aproveitará a Joaquim, independentemente de a obrigação ser ou não
divisível.

b) somente aproveitará a Joaquim se a obrigação for indivisível.
c) somente aproveitará a Joaquim se a obrigação for divisível.
d) aproveitará a Joaquim independentemente de a obrigação ser ou não divi-

sível.
e) aproveitará a Joaquim, seja a obrigação divisível ou indivisível, porém limi-

tada ao prazo máximo de cinco anos.

CONTRATOS

3. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC –
2017) Marília celebrou com Cristiano, seu vizinho, contrato de compra e venda de
um piano, pelo qual ele lhe pagou a importância de R$ 1.000,00. No contrato, ajus-
taram que Marília entregaria o piano a Cristiano em data certa. Antes da tradição
da coisa, mas depois de vencido o prazo para que ela fosse entregue a Cristiano,
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houve uma inesperada enchente, que inundou a casa de Marília e destruiu o piano. 
De acordo com o Código Civil, Marília, que estava em mora, 

a) não responde pela impossibilidade da prestação, eis que decorrente de caso
fortuito.

b) responde pela impossibilidade da prestação, mesmo se provar isenção de
culpa.

c) não responde pela impossibilidade da prestação, eis que decorrente de for-
ça maior.

d) responde pela impossibilidade da prestação, mesmo se provar que o dano
sobreviria ainda que a obrigação fosse oportunamente desempenhada.

e) responde pela impossibilidade da prestação, salvo se provar isenção de cul-
pa, ou que o dano sobreviria ainda que a obrigação fosse oportunamente
desempenhada.

4. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA AVA-
LIADOR FEDERAL – FCC – 2017) Paulo se obrigou a ceder à terceiro o seu corpo, 
depois de morto, em contrapartida ao pagamento de mil reais aos seus herdeiros. 
Nesse caso, de acordo com o Código Civil, esse contrato

a) é inválido, pois não se admite a disposição onerosa do próprio corpo para 
depois da morte.

b) é válido, mas sua eficácia depende de confirmação pelos herdeiros.
c) será válido somente se a disposição for confirmada em testamento.
d) será válido somente se a disposição do corpo tiver objetivo científico.
e) é válido, mas pode ser resilido por Paulo a qualquer tempo.
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GABARITO COMENTADO

1. 
a), c),d) e e) Prescrição pode ser pronunciada de ofício. Decadência legal pode ser 
pronunciada de ofício. Decadência convencional precisa de alegação da parte a 
quem aproveita e o juiz não pode suprir a necessidade de provocação.
Da data do acidente começou a correr o primeiro prazo prescricional (3 anos, 
conforme art. 206, § 3º, V, ) (Janeiro de 2010) Foi interrompida em janeiro de 2012 
em razão do protesto apresentado interruptivo da prescrição. A prescrição só 
pode ser interrompida uma vez (Art. 202, II, CC). Desta forma, um novo prazo de 
3 anos começa a correr em janeiro de 2012, encerrando-se em janeiro de 2015
b) Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez,
dar-se-á:
I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o inte-
ressado a promover no prazo e na forma da lei processual;
II - por protesto, nas condições do inciso antecedente;
III - por protesto cambial; (...)

GABARITO OFICIAL: B

2.
a) Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez,
dar-se-á:
I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o inte-
ressado a promover no prazo e na forma da lei processual;
II - por protesto, nas condições do inciso antecedente;
III - por protesto cambial;
IV - pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso
de credores;
V - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconheci-
mento do direito pelo devedor.
b) Art. 198. Não corre a prescrição
I - contra os absolutamente incapazes (menores de 16, menor “impúbere”)
Art. 201. Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só apro-
veitam os outros se a obrigação for indivisível.
c) Art. 195. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os
seus assistentes ou representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não
a alegarem oportunamente.
d) Art. 201. Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só
aproveitam os outros se a obrigação for indivisível.
e) Art. 204. A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos outros;
semelhantemente, a interrupção operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro,
não prejudica aos demais coobrigados.
§ 3º A interrupção produzida contra o principal devedor prejudica o fiador.

GABARITO OFICIAL: B
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3.
a) Marília celebrou com Cristiano, seu vizinho, contrato de compra e venda de um
piano, pelo qual ele lhe pagou a importância de R$ 1.000,00. No contrato, ajus-
taram que Marília entregaria o piano a Cristiano em data certa. Antes da tradição
da coisa, mas depois de vencido o prazo para que ela fosse entregue a Cristiano,
houve uma inesperada enchente, que inundou a casa de Marília e destruiu o
piano. Desta forma: Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes
de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles respon-
sabilizado. Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato
necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir. Ocorreu o caso
fortuito ou força maior na questão, o que poderia afastar a responsabilidade. Mas
o caso também menciona que o prazo de entrega estava vencido, ou seja, Marilia
estava em Mora, e a legislação protege quem está em mora.
e) Art. 399, CC: O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação,
embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou força maior, se estes
ocorrerem durante o atraso, salvo se prova isenção de culpa, ou que o dano so-
breviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada.

GABARITO OFICIAL: E

4. 
a) Art. 14, do CC/02. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição
gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte.
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer
tempo.
b),c) d) e e) A disposição do próprio corpo é gratuita. Ao ter “vendido” o corpo o
instrumento o contrato se tornou inválido, uma vez que é proibida a disposição
do próprio corpo onerosamente. Tanto o transplante em vida quanto o transplan-
te depois da morte são gratuitos. O documento revogando o caráter de doador
pode ser feito a qualquer momento até a morte. Se houver múltiplos documen-
tos, então toma-se o mais recente, seguindo o raciocínio do parágrafo único. No
momento da morte, dever-se-á pedir a autorização do cônjuge ou algum parente
até 2º grau. Se o filho negar a autorização, o candidato a receptor ficará sem o
órgão. Portanto, na prática, fica sem efeito a manifestação de vontade do morto.
O legislador fez isso para gerar segurança jurídica e também para evitar a venda
de órgãos.

GABARITO OFICIAL: A 
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CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO, JURISDIÇÃO

1. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018) Sobre
a jurisdição é CORRETO afirmar que:

a) Ela é invariavelmente uma atividade estatal a cargo do Poder Judiciário.
b) Seu escopo social é a pacificação mediante a eliminação dos conflitos.
c) Seu escopo jurídico abrange a descoberta da verdade e a formação da coisa

julgada material.
d) Ela é sempre uma atividade voltada à atuação do direito objetivo em con-

creto.

DISPOSIÇÕES GERAIS E CUMPRIMENTO PROVISÓRIO, 
EXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA, 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018) No
cumprimento de sentença, afigura-se CORRETO afirmar que:

a) A decisão judicial sujeita a recurso desprovido de efeito suspensivo poderá
ser levada a protesto, depois de transcorrido o prazo para pagamento.

b) É título executivo judicial a decisão homologatória da autocomposição judi-
cial, sendo que essa última pode versar relação jurídica que não tenha sido
deduzida em juízo, desde que se limite aos sujeitos já presentes no proces-
so.

c) O cumprimento provisório, a ser realizado da mesma forma que o defini-
tivo, corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, e será iniciado
mediante prestação de caução.

d) Em se tratando de quantia certa, não ocorrendo o pagamento voluntário no
prazo legal, o débito será acrescido de multa e de honorários advocatícios,
ambos no percentual de dez por cento (10%) cada.

DAS PARTES E DOS PROCURADORES

3. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018) Relati-
vamente à gratuidade no processo civil, indique a afirmativa INCORRETA:

a) Ela compreende, dentre outros, as taxas judiciais, os depósitos exigidos para
interposição de recurso ou propositura de ação e, ainda, os honorários de
perito e advocatícios, inclusive aqueles decorrentes da sucumbência.

b) Sua concessão poderá ocorrer apenas em relação a algum dos atos proces-
suais e poderá consistir em parcelamento de despesas.
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c) No caso de assistência por advogado particular, a gratuidade não abrange o
preparo de recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de
sucumbência fixados em favor daquele primeiro.

d) Quando houver recurso contra a decisão que a indeferir ou revogar, o recor-
rente estará dispensado do recolhimento de custas até decisão do relator
sobre a questão, preliminarmente ao julgamento do recurso.

INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA, INTERVENÇÃO DE TERCEIRO

4. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018) Sobre
o incidente de desconsideração da personalidade jurídica é CORRETO afirmar que:

a) Sua instauração impede atos de invasão patrimonial até que a questão so-
bre a desconsideração seja resolvida

b) Se o pedido for acolhido, o marco considerado pela lei para eventual fraude
de execução é o da citação da pessoa jurídica cuja personalidade se preten-
de desconsiderar.

c) O julgamento favorável ao credor, pelo mérito do incidente, não impede
que a pessoa jurídica cuja personalidade se busca desconsiderar rediscuta o
mesmo tema pela via dos embargos de terceiro.

d) Se a desconsideração for requerida na inicial, não haverá suspensão do pro-
cesso e a questão deverá ser obrigatoriamente resolvida ao final da fase de
conhecimento, pela sentença.
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GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”: Errado – Com a vigência do CPC/2015 ganhou força a tese sobre a na-
tureza jurisdicional da arbitragem, em razão do contido nos arts. 3º, § 1º e 515, 
VII, ambos do diploma adjetivo. Este último prevê ser título executivo judicial a 
sentença arbitral. Por outro lado, é lição batida: os Poderes Legislativo e Executivo 
também exercem, excepcionalmente, a função judicante. Como exemplo clássico, 
tome-se a competência constitucional do Senado Federal para julgar o Presiden-
te da República por crimes de responsabilidade (art. 52, I, da CF). Equivocada, 
portanto, a afirmação de que a jurisdição é exclusiva do Judiciário.
Em “b”: Certo – “Isso não significa que a missão social pacificadora se dê por cum-
prida mediante o alcance de decisões, quaisquer que sejam e desconsiderando 
o teor das decisões tomadas. Entra aqui a relevância do valor justiça. Eliminar
conflitos mediante critérios justos – eis o mais elevado escopo social das ativida-
des jurídicas do Estado” (DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do
processo. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 191)
Em “c”: Errado – Para Cândido Rangel Dinamarco, a formação da coisa julgada
material não é um fim em si mesmo; é um “atributo de imunização” da ativida-
de jurisdicional com a qual se atingem os escopos que propõe. A coisa julgada,
assim, é um pressuposto (op. cit., p. 108). A “descoberta da verdade”, bem como
a discussão sobre a verdade a ela inerente, por sua vez, insere-se no campo da
cognição jurisdicional por meio da prova, não sendo um escopo propriamente
dito. O escopo jurídico, para o autor, é a “atuação da vontade concreta da lei”
(op. cit., p. 246).
Em “d”: Errado – Em primeiro lugar: depende do autor. Para Cândido Rangel Dina-
marco essa é, sim, a função da atividade jurisdicional. Ocorre que o próprio autor
reconhece a existência de outras teorias, como a da justa composição da lide (op.
cit., p. 251-252). Não se olvida, ainda, a corrente doutrinária que argumenta ser a
jurisdição voluntária uma gestão pública de interesses privados – que, na medida
em que dispensa o cumprimento da estrita legalidade, deixa de ser “atuação do
direito objetivo em concreto.

GABARITO OFICIAL: B

2.
Em “a”: Errado – A decisão que pode ser protestada é tão somente aquela transi-
tada em julgado (art. 517, caput, do CPC).
Em “b”: Errado – Conforme o art. 515, § 2º, do CPC, a autocomposição poderá ver-
sar sobre relação jurídica não deduzida em juízo e alcançar sujeito também não 
integrante da relação jurídica processual. Como a autocomposição é um dos mé-
todos mais seguros de pacificação social, tem primazia inclusive sobre eventual 
sentença de mérito. Nesse sentido, se houver acordo entre todos os envolvidos, 
não haveria justo motivo para que o magistrado se furtasse à homologação do 
acordo tão somente porque as partes não integraram o processo anteriormente, 
ou versar o ajuste sobre matéria não discutida nos autos.
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Em “c”: Errado – O cumprimento provisório é realizado, sim, da mesma forma 
que o definitivo (art. 520, caput) e corre por iniciativa e responsabilidade do exe-
quente (art. 520, I), mas não depende de caução. A caução só será exigida para 
o levantamento de valores depositados ou prática de atos que impliquem em
inversão de posse ou alienação de direito real ou propriedade, ou, ainda, quando
puder resultar grave dano ao executado (art. 520, IV). A caução exigida pode ser
dispensada (i) o crédito do exequente for de natureza alimentar, (ii) se o credor
demonstrar situação de necessidade, (iii) se a sentença estiver em conformidade
com súmula do STF ou STJ, ou com decisão de casos repetitivos, ou, por último
(iv) se pender agravo contra decisão denegatória de admissibilidade de RE ou
REsp pelo tribunal de origem (art. 521, I a IV, e art. 1.042, ambos do CPC).
Em “d”: Certo – Em se tratando de quantia certa, não ocorrendo o pagamento
voluntário no prazo legal, o débito será acrescido de multa e de honorários advo-
catícios, ambos no percentual de dez por cento (10%) cada. A referida alternativa
está prevista no art. 523, § 1º, do CPC.

GABARITO OFICIAL: D

3.
Em “a”: Errado – Ela compreende, dentre outros, as taxas judiciais, os depósitos 
exigidos para interposição de recurso ou propositura de ação e, ainda, os honorá-
rios de perito e advocatícios, inclusive aqueles decorrentes da sucumbência. Art. 
98, § 1º: A gratuidade da justiça compreende:
I – as taxas ou as custas judiciais;
VI – os honorários do advogado e do perito (...)
VIII – os depósitos previstos em lei para a interposição de recurso, para proposi-
tura de ação e para a prática de outros atos processuais inerentes ao exercício da 
ampla defesa e do contraditório.
§ 2° A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário
pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua
sucumbência.
Em “b”: Certo – Dispõe o art. 98:
Art. 98:
§ 5° A gratuidade poderá ser concedida em relação a algum ou a todos os atos
processuais, ou consistir na redução percentual de despesas processuais que o
beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento.
Em “c”: Certo – Dispõe o art.99:
Art. 99, CPC:
§ 4° A assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão
de gratuidade da justiça.
§ 5° Na hipótese do § 4°, o recurso que verse exclusivamente sobre valor de ho-
norários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará
sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à
gratuidade.
Em “d”: Certo – Dispõe o art. 101:
Art. 101, CPC:



D
IR

EI
TO

 P
RO

CE
SS

UA
L 

CI
VI

L

279

Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher pedido de sua revo-
gação caberá agravo de instrumento, exceto quando a questão for resolvida na 
sentença, contra a qual caberá apelação. 
§ 1° O recorrente estará dispensado do recolhimento de custas até decisão do
relator sobre a questão, preliminarmente ao julgamento do recurso.

GABARITO OFICIAL: A

4.
Em “a”: Errado – Seja no incidente de desconsideração, seja no pedido de des-
consideração formulado na inicial, é possível que os atos constritivos sejam de-
terminados como medidas cautelares (STJ. 4ª Turma. REsp 1.182.620/SP, rel. Min. 
Nancy Andrighi, j. 24.04.2014) independentemente a prévia citação/intimação 
dos sócios. O contraditório diferido na desconsideração é excepcional, à luz do 
art. 135, do CPC, mas pode ser realizada se preenchidos os pressupostos gerais 
das medidas de urgência (NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de proces-
so civil. 9. ed. São Paulo: JusPodivm, 2017. p. 380).
Em “b”: Certo – Art. 792, § 3º: Nos casos de desconsideração da personalidade 
jurídica, a fraude à execução verifica-se a partir da citação da parte cuja persona-
lidade se pretende desconsiderar.
Em “c”: Errado – Os embargos de “terceiro”, como o próprio nome sugere, devem 
ser manejados por terceiro estranho à lide (art. 674, CPC). Se a pessoa jurídica cuja 
personalidade foi desconsiderada foi citada no processo ou no incidente de des-
consideração, não é terceiro, mas parte. Sendo parte, não pode opor embargos 
de terceiro contra decisão constritiva decorrente da desconsideração (art. 674, § 
2º, III, CPC).
Em “d”: Errado – O pedido de desconsideração da personalidade jurídica efetiva-
mente não suspende o processo quando formulado na petição inicial (art. 134, § § 
2º e 3º, CPC). Entendimento contrário resultaria em estranha suspensão parcial do 
processo; o mérito seria suspenso desde o início e o incidente seria resolvido em 
primeiro lugar. Ocorre que a decisão não necessariamente ocorre na sentença, 
podendo ser incidental ao processo (inteligência do art. 1.015, IV, do CPC – que 
embora mencione “incidente de desconsideração”, deve ser interpretado como 
“decisão sobre a desconsideração”) – hipótese em que será resolvido por decisão 
interlocutória, e não sentença. O pedido de desconsideração pode ser formulado 
na petição inicial do cumprimento de sentença (para aqueles que enxergam o 
referido ato como legítima petição inicial) ou na inicial de execução fundada em 
título executivo extrajudicial (art. 134, caput, CPC).

GABARITO OFICIAL: B
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TRIBUTOS

1. (TRF 4ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2014)
Considerando os critérios de tributação, são tributos com tributação não-cumulativa
e progressiva, respectivamente,

a) ICMS e IPI. b) ICMS e IOF. c) IPI e IR.
d) IR e IOF. e) IOF e ICMS

2. (TRF 2ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL – TRF 2ª REGIÃO – 2014) Entre as opções
abaixo, assinale aquela que lista apenas impostos que são, classicamente e pela sua
natureza, classificados como INDIRETOS:

a) Imposto de Resposta, IPI e COFINS
b) ICMS, FUNRURAL e taxa judiciária
c) Imposto de Renda, IPVA e IPTU.
d) IPTU, ICMS e transmissão causa mortis
e) IPI, ICMS e ISS

3. (TRF 4ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2014) Acerca do Imposto sobre Produtos Industrializados,

a) por ter natureza extrafiscal, é exceção à legalidade, irretroatividade, anterio-
ridades anual e nonagesimal.

b) pode ser instituído ou majorado por ato do Poder Executivo, sendo exceção
à regra da legalidade.

c) é instituído por lei, mas tem as alíquotas incidentes sobre cada produto
industrializado fixadas por ato do Poder Executivo, mais especificamente
Decreto.

d) é exceção à anterioridade nonagesimal, mas deve obediência à anteriorida-
de anual.

e) é exceção à anterioridade anual e nonagesimal.

4. (TRF 5ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSITUTO – CESPE – 2015) Assinale a opção
correta acerca das contribuições parafiscais.

a) Quando não enquadradas no conceito de contribuições sociais, as contri-
buições parafiscais destinam-se à intervenção no domínio econômico ou ao
interesse de categorias profissionais ou econômicas, vedada outra destina-
ção.

b) As contribuições parafiscais sociais são as únicas que podem incidir sobre as
receitas de exportação.

c) É constitucionalmente proibida a incidência de contribuições de intervenção
no domínio econômico sobre as importações de serviços.
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d) No caso de incidência de contribuição de intervenção no domínio econômi-
co sobre certo faturamento, não será admissível a aplicação de alíquota ad
valorem.

e) Apesar de as contribuições parafiscais serem tributos, nem todas são desti-
nadas a órgãos e entidades públicas.

5. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2016) Apon-
te a alternativa correta:

a) Contribuições de melhoria são tributos vinculados à prestação ou à disposi-
ção de serviços públicos fruíveis pelo contribuinte.

b) Pagando um imposto o contribuinte pode exigir do Poder Público uma con-
traprestação individual e específica.

c) Em caso de relevante interesse público os Estados e o DF podem instituir
contribuições de intervenção no domínio econômico.

d) A tarifa pública e o preço público não se submetem ao regime jurídico tri-
butário porque sua natureza é contratual.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO

6. (TRF 4ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2014) 
Considerando o mecanismo jurídico-tributário,

a) o crédito tributário se torna exequível a partir de sua inscrição na dívida 
ativa.

b) com o surgimento da obrigação tributária o crédito tributário passa a ser 
exigível.

c) com a ocorrência do fato gerador já existe formalmente o crédito tributário, 
declarado pela obrigação tributária, da qual é indissociável.

d) a obrigação tributária pressupõe a existência de crédito tributário devida-
mente constituído, pois a partir de sua existência já se torna o mesmo exe-
quível.

e) a exequibilidade do crédito tributário surge com o lançamento tributário, 
mas sua exigibilidade somente acontece a partir de sua inscrição na dívida 
ativa.
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GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”: ICMS e IPI são não-cumulativa. 
Em “b”: ICMS e o IOF são não-cumulativos. 
Em “c”: IPI é não-cumulativo e IR é progressivo. 
Em “d”: IR é progressivo e IOF é não-cumulativo. 
Em “e”: IOF e o ICMS são não-cumulativos.

GABARITO OFICIAL: C

2.
Em “a”: Imposto de Resposta, IPI e COFINS são impostos diretos. Imposto direto é 
aquele que não repercute, ou seja, a carga tributária é suportada por quem realiza 
o fato gerador.
Em “b”: ICMS, FUNRURAL e taxa judiciária são tributos diretos.
Em “c”: Imposto de Renda, IPVA e IPTU, são impostos diretos.
Em “d”: IPTU, ICMS e transmissão causa mortis, são impostos diretos.
Em “e”: IPI, ICMS e ISS são impostos indiretos. Imposto indireto é aquele que
repercute, ou seja, a carta tributária é transferida para terceira pessoa (o consu-
midor final).

GABARITO OFICIAL: E

3.
Em “a”: nos termos do § 1º do artigo 150 da CF o IPI é exceção princípio da an-
terioridade anual. 
Em “b”: nenhum tributo pode ser instituído sem lei. 
Em “c”: as alíquotas do IPI estão estabelecidas na Tabela TIPI (tabela de incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados), ou seja, a variação ocorre sobre 
cada produto, podendo ser alterado por decreto. 
Em “d”: é exceção ao princípio da anterioridade anual, mas deve respeitar a ante-
rioridade nonagésima, (90 dias). 
Em “e”: deve respeitar o princípio da anterioridade nonagesimal.

GABARITO OFICIAL: C

4.
Em “a”: pode existir outras destinações, exemplo COSIP. 
Em “b”: nos termos do artigo 149, § 2º, inciso nº I da CF, não pode incidir sobre o 
imposto de exportação. 
Em “c”: pode incidir sobre a importação de produtos estrangeiros e de serviços 
(artigo 149, § 2º, inciso nº II da CF). 
Em “d”: poderá ter alíquota ad valorem (artigo 149, § 2º, inciso nº III da CF). 
Em “e”: pode se destinar a entidades privadas (artigo 240 da CF).

GABARITO OFICIAL: E
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5. 
Em “a”: é a definição de taxa e não de contribuição de melhoria, conforme pre-
visto no artigo 77 do CTN.
Em “b”: artigo 16 do CTN: imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gera-
dor uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa 
ao contribuinte.
Em “c”: artigo 149 da CF: compete exclusivamente à União instituir contribui-
ções sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do pre-
visto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
Em “d”: súmula 545 do STF: preços de serviços públicos e taxas não se confundem, 
porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança 
condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu.

GABARITO OFICIAL: D

6. 
Em “a”: o crédito tributário se torna exequível a partir da sua inscrição na dívida 
ativa. 
Em “b”: a obrigação tributária (artigo 113 do CTN) é a relação existente entre o 
Fisco e o contribuinte e essa relação por si só não torna o crédito tributário exi-
gível. 
Em “c”: o fato gerador (artigo 118 do CTN) é a hipótese de incidência, é o que 
define a natureza do tributo. A relação tributária nasce com a prática do fato 
gerador. 
Em “d”: a inscrição em dívida ativa torna o crédito exequível. 
Em “e”: a exigibilidade surge com o lançamento, mas a inscrição em dívida ativa 
torna o crédito exequível.

GABARITO OFICIAL: A
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL

1. (TRF 5ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL – CESPE – 2009) Ainda com relação ao direito
penal, julgue os seguintes itens.

I. A lei de proteção a vítimas e testemunhas (delação premiada) prevê benefícios
ao indiciado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime, na localiza-
ção da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime. Tais 
benefícios, similares ao instituto do plea bargaining do direito norte-americano, não 
interferem na pena aplicada, mas no processo e podem ser oferecidos pelo MP.  
II. No crime de gestão fraudulenta, a condição pessoal de controlador, administra-
dor, diretor ou gerente de instituição financeira, por ser elementar do crime, comu-
nica-se ao partícipe. Trata-se de crime habitual impróprio ou acidentalmente habi-
tual, segundo o STF, isto é, no qual uma única ação tem relevância para configurar o
tipo, não constituindo pluralidade de crimes a repetição de atos.

III. Critica-se, na doutrina, a lei que dispõe acerca dos crimes organizados, sob
o argumento de que tal norma teria desrespeitado o princípio da taxatividade e
da reserva legal, por não conter a definição de crime organizado, de forma que a
lei de combate ao crime organizado somente poderia ser aplicada aos crimes de
quadrilha ou bando e de associação criminosa, já previstos em lei. A Convenção das
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, todavia, conceitua grupo
criminoso organizado como o grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente
há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou
mais infrações graves ou enunciadas na citada convenção, com a intenção de obter,
direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material.

IV. O STF consolidou o entendimento de que não se aplica o princípio da insig-
nificância aos crimes contra o meio ambiente, considerando que tal espécie delitiva 
açambarca bens jurídicos supraindividuais, relativos aos direitos humanos funda-
mentais de terceira dimensão, isto é, que têm como titular não somente o indivíduo, 
mas grupos humanos não individualizados ou a própria humanidade, assentando-se 
sob o ideal de fraternidade. 

V. A vigente legislação acerca dos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins não previu a causa de aumento relativo à associação eventual para a prá-
tica de delitos nela previstos, diferentemente do que previa a revogada legislação 
anterior, constituindo-se aquela, assim, em novatio legis in mellius, de forma que, 
aos agentes que tenham cometido crime sob a égide da lei revogada, não se aplica 
a causa de aumento, em obediência ao princípio da retroatividade da lei penal mais 
benéfica, constitucionalmente previsto. 

A quantidade de itens certos é igual a:

a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5
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ERRO

2. (TRF 2ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL – TRF 2ª REGIÃO – 2014) Caio, agente da
polícia, durante suas férias, resolve manter a forma e treinar tiros. Vai até um terre-
no baldio e ali alveja uma caçamba de lixo. O agente imaginava-se sozinho e, sem
querer, acerta um mendigo que ali dormia, dentro da caçamba. Em tese, ocorreu:

a) Descriminante putativa.
b) Causa legal de exclusão da culpabilidade.
c) Caso fortuito, ou força maior criminógena.
d) Erro de tipo.
e) Erro na execução (aberratio ictus).

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

3. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – EXECUÇÃO DE MANDADOS –
FCC – 2012) É INCORRETO afirmar que a extinção da punibilidade

a) será declarada se ocorrer a decadência do direito queixa.
b) poderá ser reconhecida em processo de habeas corpus.
c) será declarada, no caso de morte do acusado, à vista da certidão de óbito.
d) será declarada, na fase do inquérito, pela autoridade policial.
e) deverá ser declarada de ofício pelo juiz, em qualquer fase do processo.

DOS CRIMES

4. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2007)
A pessoa que confessa, perante autoridade policial, delito inexistente,

a) não pratica nenhum delito.
b) pratica crime de autoacusação falsa.
c) pratica crime de falso testemunho.
d) pratica crime de comunicação falsa de crime.
e) pratica crime de denunciação caluniosa.

5. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – EXPEDI-
ÇÃO DE MANDADOS – FCC – 2006) Paulo, valendo-se do anonimato, telefonou à
polícia, informando falsamente que seu vizinho e desafeto José havia assaltado um
banco situado nas proximidades. Instaurado inquérito policial, apurou-se que José
era inocente e que o telefonema tinha vindo da residência de Paulo, que acabou
confessando a prática do fato delituoso. Nesse caso, Paulo responderá por crime de

a) comunicação falsa de crime. b) denunciação caluniosa.
c) falso testemunho.  d) fraude processual.  e) autoacusação falsa.
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GABARITO COMENTADO

1.
Afirmativa I – Falso – Vamos à Lei nº 12.850/2013: art. 13, poderá o juiz, de ofício 
ou a requerimento das partes, conceder o perdão judicial e a consequente extin-
ção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde que dessa cola-
boração tenha resultado: a identificação dos demais co-autores ou partícipes da 
ação criminosa; a localização da vítima com a sua integridade física preservada; a 
recuperação total ou parcial do produto do crime. A concessão do perdão judi-
cial levará em conta a personalidade do beneficiado e a natureza, circunstâncias, 
gravidade e repercussão social do fato criminoso. E no art. 14. O indiciado ou 
acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime, na locali-
zação da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime, 
no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.
Afirmativa II – Verdadeiro – No crime de gestão fraudulenta, a condição pessoal 
de controlador, administrador, diretor ou gerente de instituição financeira, por 
ser elementar do crime, comunica-se ao partícipe. Trata-se de crime habitual im-
próprio ou acidentalmente habitual, segundo o STF, isto é, no qual uma única 
ação tem relevância para configurar o tipo, não constituindo pluralidade de cri-
mes a repetição de atos. 
Afirmativa III – Verdadeiro – Critica-se, na doutrina, a lei que dispõe acerca dos 
crimes organizados, sob o argumento de que tal norma teria desrespeitado o 
princípio da taxatividade e da reserva legal, por não conter a definição de crime 
organizado, de forma que a lei de combate ao crime organizado somente po-
deria ser aplicada aos crimes de quadrilha ou bando e de associação criminosa, 
já previstos em lei. A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, todavia, conceitua grupo criminoso organizado como o grupo es-
truturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concer-
tadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enun-
ciadas na citada convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um 
benefício econômico ou outro benefício material.
Afirmativa IV – Falso – “No caso, portanto, há que se realizar um juízo de pondera-
ção entre o dano causado pelo agente e a pena que lhe será imposta como con-
sequência da intervenção penal do Estado. A análise da questão, tendo em vista 
o princípio da proporcionalidade, pode justificar, dessa forma, a ilegitimidade da
intervenção estatal por meio do processo penal. A jurisprudência desta Corte tem
sido no sentido de que a insignificância da infração penal, que tenha o condão
de descaracterizar materialmente o tipo, impõe o trancamento da ação penal por
falta de justa causa (HC n° 84.412, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 19.11.2004; HC n°
83.526, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 7.5.2004)”.
Afirmativa V – Verdadeiro – A vigente legislação acerca dos crimes de tráfico ilíci-
to de entorpecentes e drogas afins não previu a causa de aumento relativo à as-
sociação eventual para a prática de delitos nela previstos, diferentemente do que
previa a revogada legislação anterior, constituindo-se aquela, assim, em novatio
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legis in mellius, de forma que, aos agentes que tenham cometido crime sob a égi-
de da lei revogada, não se aplica a causa de aumento, em obediência ao princípio 
da retroatividade da lei penal mais benéfica, constitucionalmente previsto.

GABARITO OFICIAL: C

2.
Em “a”: Errado – Pratica erro de tipo, e não uma descriminante putativa.
Em “b”: Errado – Caio pratica erro de tipo, e sua conduta não é causa legal de 
excludente de culpabilidade.
Em “c”: Errado – Há prática de erro de tipo, e a conduta não ocorre por caso for-
tuito, ou força maior.
Em “d”: Certo – Caio, pratica a conduta sob a égide do erro de tipo, art. 20, do CP, 
em que o erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, 
mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei.
Em “e”: Errada – Não se trata de erro na execução, mas de erro de tipo.

GABARITO OFICIAL: D

3.
Em “a”: Certo – Conforme art. 107, IV, do CP, extingue-se a punibilidade pela pres-
crição, decadência ou perempção. O art. 38, do CPP, dispõe que, salvo disposição 
em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no direito de queixa 
ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do 
dia em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia 
em que se esgotar o prazo para o oferecimento da denúncia.
Em “b”: Certo – O art. 647, do CPP, dar-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liber-
dade de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar. E no art. 648, VII do CPP, a 
coação considerar-se-á ilegal quando extinta a punibilidade.
Em “c”: Certo – O art. 107, I, do CP, diz que, extingue-se a punibilidade pela morte 
do agente. O art. 62, do CPP, que, no caso de morte do acusado, o juiz somente 
à vista da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério Público, declarará 
extinta a punibilidade.
Em “d”: Errado – Os casos de extinção da punibilidade estão descritos no rol do 
art. 107, do CP, e não consta a hipótese de a autoridade policial declarar a extin-
ção da punibilidade na fase de inquérito.
Em “e”: Correta – De acordo com o art. 61, do CPP, em qualquer fase do processo, 
o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá declará-lo de ofício.

GABARITO OFICIAL: D

4.
Em “a”: Errado – Há prática de crime, descrito no art. 341, do CP.
Em “b”: Certo – Acusar-se, perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado 
por outrem, configura crime de autoacusação falsa, art. 341, do CP, com pena 
prevista de detenção, de três meses a dois anos, ou multa.
Em “c”: Errado – O crime praticado pelo agente está descrito no art. 341, do CP.
Em “d”: Errado – O crime praticado pelo agente está descrito no art. 341, do CP.
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Em “e”: Errada – O crime praticado pelo agente está descrito no art. 341, do CP.
GABARITO OFICIAL: B

5.
Em “a”: Errado – O agente pratica o crime de denunciação caluniosa, art. 339, do 
CP.
Em “b”: Certo – A conduta de Paulo deu causa à instauração de investigação 
policial, e inclui a possibilidade de dar causa à instauração de processo judicial, 
instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbida-
de administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente, 
configurando crime de denunciação caluniosa, art. 339, do CP, com pena de re-
clusão, de dois a oito anos, e multa.
Em “c”: Errado – O agente pratica o crime de denunciação caluniosa, art. 339, do 
CP.
Em “d”: Errado – O agente pratica o crime de denunciação caluniosa, art. 339, do 
CP.
Em “e”: Errada – O agente pratica o crime de denunciação caluniosa, art. 339, do 
CP.

GABARITO OFICIAL: B
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INQUÉRITO POLICIAL

1. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – EXECUÇÃO DE MANDADOS –
FCC – 2011) O inquérito policial:

a) poderá ser arquivado por determinação da autoridade policial, desde que
através de despacho fundamentado.

b) pode ser presidido pelo escrivão de polícia, desde que as diligências realiza-
das sejam acompanhadas pelo Ministério Público.

c) não exige forma especial, é inquisitivo e pode não ser escrito, em decorrên-
cia do princípio da oralidade.

d) será remetido a juízo sem os instrumentos do crime, os quais serão devolvi-
dos ao indiciado.

e) não é obrigatório para instruir a ação penal pública que poderá ser instau-
rada com base em peças de informação.

2. (TRF 2ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC
– 2012) O inquérito policial:

a) será presidido pelo escrivão, sob a orientação do Delegado de Polícia.
b) só poderá ser iniciado através de requisição do Ministério Público ou do

juiz.
c) será acompanhado, quando concluído e remetido ao fórum, dos instrumen-

tos do crime, bem como dos objetos que interessarem à prova.
d) poderá ser arquivado pela autoridade policial ou pelo Ministério Público

quando o fato não constituir crime.
e) é indispensável para o oferecimento da denúncia, não podendo o Ministério

Público dispensá-lo.

3. (TRF 1ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2011)
O prazo para o encerramento do inquérito policial é de:

a) 10 dias, se o indiciado estiver preso preventivamente, contado o prazo, a
partir da data em que se executar a ordem de prisão.

b) 20 dias, se o indiciado estiver preso cautelarmente.
c) 30 dias, se o indiciado estiver preso em flagrante, contado o prazo, a partir

da data em que se executar a ordem de prisão.
d) 45 dias, se o indiciado estiver solto mediante fiança, contado o prazo a partir

da data da sua soltura.
e) 60 dias, se o indiciado estiver solto, sem fiança, contado o prazo a partir da

data da prática do crime.
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GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”: Errado – De acordo com o art. 17, do CPP, a autoridade policial não pode-
rá mandar arquivar autos de inquérito.
Em “b”: Errado – A exclusividade da presidência do Inquérito Policial pertence 
ao Delegado de Polícia, nos termos do art. 4º, do CP, bem como pelo disposto 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.830/2013. Assim, não há que se falar que o inquérito 
policial pode ser presidido por Escrivão de Polícia.
Em “c”: Errado – O Inquérito Policial deve ser escrito, pois todos os seus atos de-
vem ser reduzidos a termo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo, 
conforme o art. 9º, do CPP.
Em “d”: Errado – O art. 11, do CPP, os instrumentos do crime, bem como os obje-
tos que interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito. 
Em “e”: Certo – Nos termos do art. 39, § 5º, do CPP, o órgão do Ministério Público 
dispensará o inquérito, se com a representação forem oferecidos elementos que 
o habilitem a promover a ação penal.

GABARITO OFICIAL: E

2.
Em “a”: Errado – O inquérito policial é presidido pela autoridade de polícia judi-
ciária, delegado de polícia.
Em “b”: Errado – Conforme art. 5º, do CPP, nos crimes de ação pública o inquérito 
policial será iniciado de ofício; mediante requisição da autoridade judiciária ou do 
Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade 
para representá-lo. Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha qualidade para in-
tentá-la.
Em “c”: Certo – As normas de Processo Penal têm a aplicação imediata e do tem-
pus regit actum (tempo rege o ato), como afirma o art. 2º, do CPP, a lei processual 
penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob 
a vigência da lei anterior.
Em “d”: Errado – Dispõe o art. 17, do CPP, que a autoridade policial não poderá 
mandar arquivar autos de inquérito.
Em “e”: Errado – De acordo com o art. 12, do CPP, o inquérito policial acompanha-
rá a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

GABARITO OFICIAL: C

3.
Em “a”: Errado – O prazo para concluir o inquérito policial está disciplinado no 
art. 10, do CPP.
Em “b”: Errado – O prazo para concluir o inquérito policial está disciplinado no 
art. 10, do CPP.
Em “c”: Errado – O prazo para concluir o inquérito policial está disciplinado no art. 
10, do CPP.
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Em “d”: Errado – O prazo para concluir o inquérito policial está disciplinado no 
art. 10, do CPP.
Em “e”: Certo – De acordo com a primeira parte do art. 10, do CPP, o inquérito 
deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em flagrante, 
ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia 
em que se executar a ordem de prisão.

GABARITO OFICIAL: E
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REMUNERAÇÃO E SALÁRIO

1. (TRF 2ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA –
CONSULPLAN – 2017) “Gilberto trabalha na empresa Rosa Martins Ltda. e cumpre
jornada de 2ª a 6ª feira das 15h às 2h, com intervalo de uma hora para refeição.
” Diante da situação retratada e da legislação trabalhista em vigor, assinale a
alternativa correta.

a) o empregado em questão tem direito ao pagamento de horas extras, mas
não ao adicional noturno, pois ele não trabalha até 5h da manhã.

b) na situação apresentada não há direito a horas extras porque o módulo
constitucional foi respeitado, mas o intervalo para refeição deveria ser de
duas horas.

c) Gilberto tem direito ao pagamento de horas extras com adicional de, no mí-
nimo, 50%, além do adicional noturno em relação à jornada compreendida
entre 22:00h e 2:00h.

d) tratando-se de horário misto, há direito ao pagamento do adicional noturno
durante todo o horário de trabalho, além de horas extras porque ultrapassa-
do o limite de 48 horas semanais.

2. (TRF 3ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC
– 2016) Maria Lopes, gerente administrativa de uma grande multinacional, recebe
por mera liberalidade e a título gratuito, desde o início do contrato de trabalho, de
forma integral, o ressarcimento de todas as despesas relativas ao aparelho celular
utilizado em serviço e para ligações particulares. Recebe ainda, da mesma forma, o
reembolso do combustível gasto durante o mês. A empregada trabalha internamen-
te e não necessita do veículo para o desenvolvimento de suas atividades. O paga-
mento dessas verbas é realizado mediante depósito bancário em sua conta corrente
e não é lançado nos recibos de pagamento. Diante dos fatos,

a) os valores reembolsados relativos à utilização do aparelho celular e com-
bustível têm natureza salarial e deveriam ser lançados nos recibos de paga-
mento.

b) os valores reembolsados relativos à utilização do aparelho celular não têm
natureza salarial, mas os valores pagos a título de combustível têm natureza
salarial.

c) os valores reembolsados relativos ao combustível não têm natureza salarial
porque apesar de a empregada trabalhar internamente, o veículo é utilizado
para o trajeto de sua residência até a empresa.

d) o reembolso dos valores relativos à utilização do aparelho celular e combus-
tível não precisa ser lançado nos recibos de pagamento porque tais valores
não têm natureza salarial.

e) os valores reembolsados relativos à utilização do aparelho celular e com-
bustível não têm natureza salarial se não excederem 50% do salário perce-
bido pela empregada.
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GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”, terá direito ao adicional noturno, pois adentra o período entendido como 
noturno.
Em “b”, há direito às horas extras pois o limite constitucional é de 8 horas e não 
11 horas, como no caso.
Em “c”, terá direito a horas extras pois sua jornada ultrapassa a de 8 horas tra-
balhadas e, terá direito ao adicional noturno pois sua jornada avança ao período 
após 22h, considerado noturno.
Em “d”, o direito ao pagamento do adicional noturno se faz apenas nas horas 
trabalhadas após as 22h e, o limite de horas semanais é de 44. 

GABARITO OFICIAL: C 

2.
Em “a”, a utilização do aparelho celular é mista, portanto não tem natureza sala-
rial.
Em “b”, o ressarcimento pelo uso do celular está parcialmente ligado às atividades 
da empregada, portanto não tem natureza salarial; já o ressarcimento do com-
bustível não está ligado às atividades, portanto possui natureza salarial.
Em “c”, os reembolsos de combustíveis nada têm a ver com a função exercida, 
assim, tem natureza salarial.
Em “d”, o reembolso do combustível pago, por não ter vínculo com a função, tem 
natureza salarial. 
Em “e”, apenas o valor pago a título de reembolso de combustível tem natureza 
salarial.

GABARITO OFICIAL: B 
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ACESSIBILIDADE E ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

1. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC – 2017) De acordo com a Lei n°
10.098/2000, os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão es-
tar equipados com mecanismo que emita sinal ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determi-
narem. Neste caso, o sinal sonoro que esses semáforos devem emitir será:

a) suave, intermitente e sem estridência.
b) forte, intermitente e estridente.
c) suave, contínuo e sem estridência.
d) forte, contínuo e estridente.
e) forte, contínuo e sem estridência.

2. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – 2017) Dispõe o Decreto n°
5.296/2004 que nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, ca-
sas de espetáculos, salas de conferências e similares é obrigatória a destinação de
dois por cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência
visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa re-
cepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. Segundo
o referido Decreto, a pessoa com mobilidade reduzida é aquela que:

a) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha,
por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou tem-
porariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coor-
denação motora e percepção.

b) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por
qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou tempora-
riamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordena-
ção motora e percepção.

c) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por
qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se necessariamente de forma
permanente ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando redução
efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

d) não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, te-
nha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se necessariamente
de forma permanente, ou seja, com impossibilidade de reversão, gerando
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percep-
ção.

e) se enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por
qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou tempo-
rariamente, gerando qualquer tipo de redução da mobilidade motora em
qualquer grau ou nível específico de dificuldade ou inabilidade.
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3. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 2017) De acordo com a Lei n°
10.098/2000, considere os requisitos abaixo.

I – Percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum.

II – Percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos ser-
viços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos.

III – Cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores, 
deverão ser construídos atendendo aos requisitos mínimos de acessibilidade pre-
vistos em: 

a) I, apenas.
b) I e II, apenas.
c) II e III, apenas
d) I, II e III.
d) III, apenas.

4. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – FCC – 2017) No tocante aos ele-
mentos de urbanização, considere:

I – No mínimo 10% de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes nas vias 
públicas e nos parques devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnica-
mente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive 
visual, ou com mobilidade reduzida.

II – O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados 
de uso comunitário, nestes não compreendidos os itinerários e as passagens de 
pedestres, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

III – Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jar-
dins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sa-
nitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.

De acordo com a Lei n° 10.098/2000, está correto o que se afirma APENAS em:

a) II e III. b) I e II. c) III. d) I e III. e) I.

5. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO – CESPE – 2017) A respeito do direito das pessoas
com deficiência, julgue o item a seguir, considerando a legislação pertinente.

De acordo com a legislação, será considerada pessoa portadora de deficiência 
aquela cuja dificuldade de movimentar-se gere, permanentemente, redução efetiva 
da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora e da percepção.

( ) CERTO ( ) ERRADO
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GABARITO COMENTADO

1. 
Conforme estabelecido na Lei nº 10.098/2000 no artigo 9°, os semáforos para 
pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 
alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portado-
ras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade 
da via assim determinarem, sendo assim, as alternativas “b”, “c”, “d” e “e” estão 
erradas. 

GABARITO OFICIAL: A

2. 
Decreto 5.296/2004 art.5, parágrafo 1º, II estabelece que a pessoa com mobilida-
de reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, per-
manente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibili-
dade, coordenação motora e percepção, desse modo, as alternativas “b”, “c”, “d” 
e “e” estão erradas.

GABARITO OFICIAL: A

3. 
Para a resolução desta questão é fundamental a leitura da Lei nº 10.098/2000 art. 
13, o qual estabelece que os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a 
instalação de elevadores deverão ser construídos atendendo aos seguintes requi-
sitos mínimos de acessibilidade: 
I – Percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum;
II – Percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos ser-
viços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III – Cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Ou seja a questão copiou todos os incisos do artigo mencionado, ficando os itens 
“I”, “II” e “III” certos.

GABARITO OFICIAL: D

4. 
A questão cobrou o conhecimento do artigo 4º da Lei nº 10.098/2000 o qual esta-
belece que as vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público exis-
tentes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos 
deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior 
eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida parágrafo único. 
No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento de lazer exis-
tentes nos locais referidos no caput devem ser adaptados e identificados, tanto 
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quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.
Afirmativa I – Falso – O mínimo é de 5%.
Afirmativa II – Falso – Art. 5º projeto e o traçado dos elementos de urbanização 
públicos e privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e 
as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas 
técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT.
Afirmativa III – Certo.

GABARITO OFICIAL: C

5. 
Nos termos do art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), 
considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo pra-
zo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pessoas. 

GABARITO OFICIAL: ERRADO
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SUSTENTABILIDADE

1. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2017) De acordo com a Lei n° 12.305/2010, as pessoas jurídicas que operam com
resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se
cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. Este cadastro
será coordenado pelo órgão federal competente do Sistema Nacional:

a) do Meio Ambiente − SISNAMA e implantado de forma setorizada pelas
autoridades estaduais e municipais, tratando-se de setores regionalizados.

b) de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial − SINMETRO e implan-
tado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

c) do Meio Ambiente − SISNAMA e implantado de forma conjunta pelas auto-
ridades federais, estaduais e municipais.

d) de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial − SINMETRO e implan-
tado de forma setorizada pelas autoridades estaduais e municipais, tratan-
do-se de setores regionalizados.

e) de Vigilância Sanitária − SNVS e implantado de forma setorizada pelas au-
toridades estaduais e municipais, tratando-se de setores regionalizados.

2. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC –
2017) Para fins específicos da Resolução do CNJ n° 201/2015, critérios de sustenta-
bilidade são:

a) processos de coordenação do fluxo de materiais, de serviços e de informa-
ções, do fornecimento ao desfazimento, que considere o ambientalmente
correto, o socialmente justo e o desenvolvimento econômico equilibrado.

b) ações que tenham como objetivo a construção de um novo modelo de cul-
tura institucional visando à inserção de critérios de sustentabilidade nas ati-
vidades do Poder Judiciário.

c) ações que tenham como objetivo a melhoria da qualidade do gasto público
e o aperfeiçoamento contínuo na gestão dos processos de trabalho.

d) operações técnicas para produção, tramitação, uso e avaliação de docu-
mentos, com vistas à sua guarda permanente ou eliminação, mediante o
uso razoável de critérios de responsabilidade ambiental.

e) métodos utilizados para avaliação e comparação de bens, materiais ou ser-
viços em função do seu impacto ambiental, social e econômico.

3. (TRF 1ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – SEGURANÇA E TRANSPORTE –
CESPE – 2017) Julgue o item que se segue, relativo a impacto ambiental provocado
por agente poluente.

Após o seu uso, o óleo lubrificante de motores de combustão interna torna-se 
um resíduo tóxico, razão por que deve ser descartado em coletores autorizados pela 
Agência Nacional de Petróleo.

( ) CERTO ( ) ERRADO
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1. 
Em “a”: Errado – O modo de implementação do cadastro das pessoas jurídicas 
que operam com resíduos perigosos é feito de forma conjunta pelas autoridades 
competentes, não de forma setorial, conforme dispõe o art. 38, § 1º, da Lei nº 
12.305/2010.
Em “b” e “d”: Errado – O SINMETRO não é o órgão competente para realizar o 
cadastro das pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, trata-se de 
tarefa incumbida ao SISNAMA.
Em “c”: Certo – É o texto do art. 38, § 1º, da Lei nº 12.305/2010.
Em “e”: O SNVS não é o órgão competente para realizar o cadastro das pessoas 
jurídicas que operam com resíduos perigosos, trata-se de tarefa incumbida ao 
SISNAMA.

GABARITO OFICIAL: C

2.
Em “a”: Errado – A alternativa apresenta a definição de logística sustentável, pre-
vista no art. 3º, II, da Res. nº 201/2015 do CNJ. 
Em “b”: Errado – A alternativa apresenta a definição de práticas de sustentabilida-
de, prevista no art. 3º, IV, da Res. nº 201/2015 do CNJ.
Em “c”: Errado – A alternativa apresenta a definição de práticas de racionalização, 
prevista no art. 3º, V, da Res. nº 201/2015 do CNJ.
Em “d”: Errado – A alternativa apresenta a definição de gestão documental, pre-
vista no art. 3º, X, Res. nº 201/2015 do CNJ.
Em “e”: Certo – Critérios de sustentabilidade são métodos utilizados para ava-
liação e comparação de bens, materiais ou serviços em função do seu impacto 
ambiental, social e econômico. Tal definição está prevista no art. 3º, III, da Res. nº 
201/2015 do CNJ.

GABARITO OFICIAL: E

3.
Os óleos Lubrificantes Usados ou Contaminados (Oluc), popularmente conhecido 
como “óleo queimado”, é considerado um resíduo tóxico perigoso não só para o 
meio ambiente, como também para a saúde humana. São cancerígenos e provo-
cam, entre ouros males, a má-formação dos fetos. A prática tecnicamente recomen-
dada para evitar a contaminação química é o envio do resíduo para a regeneração 
e recuperação por meio do processo industrial chamado de rerrefino. Para evitar 
esse tipo de contaminação, há cinco anos, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) publicou a Resolução nº 362/2005 regulando as atividades de coleta e 
recolhimento destes óleos lubrificantes. Com a aprovação da referida norma, foi 
possível criar um sistema harmônico e claro para a gestão deste perigoso resíduo, 
estabelecendo obrigações e ações coordenadas para evitar o caos ambiental. Além 
do Governo Federal fazem parte do grupo a Agência Nacional de Petróleo (ANP).

GABARITO OFICIAL: CERTO
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REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS

1. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018) É
obrigatória a aprovação prévia em concurso público para a ocupação de cargos e
empregos públicos efetivos. Trata-se da realização do princípio da igualdade de
acesso ao serviço público. Com base nesse enunciado, indique a afirmação correta:

a) Limites de idade, sexo, altura e capacitação profissional devem ser estabele-
cidos em regulamento do concurso e não apenas no edital.

b) Para que o candidato possa fazer jus às vagas reservadas aos portadores de
deficiência, estas precisam necessariamente causar dificuldades no desem-
penho das funções do cargo disputado, em função da aplicação do princí-
pio da congruência.

c) O princípio da igualdade de gênero impede que o edital de concurso públi-
co preveja a participação apenas de concorrentes de determinado sexo.

d) Conflita com o princípio da razoabilidade a eleição, como critério de desem-
pate, do desempenho profissional anterior, relacionado com a titularidade
do serviço para o qual se realiza o concurso.

DIREITO DE GREVE

2. (TRF 3ª REGIÃO – JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO – TRF 3ª REGIÃO – 2018)
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o direito
de greve do servidor público é assegurado, ainda que não tenha sido publicada a
lei complementar de que trata o inciso VII do art. 37 da Constituição Federal. Além
disso, também de acordo com o STF:

a) O servidor público tem direito à remuneração pelos dias parados, em qual-
quer hipótese.

b) O servidor público tem direito à remuneração pelos dias parados, somente
se o movimento grevista foi motivado por conduta ilícita do sindicato da
categoria.

c) O servidor público tem direito à remuneração pelos dias parados, somente
se o movimento grevista foi motivado por conduta ilícita do Poder Público.

d) O servidor público não tem direito à remuneração pelos dias parados, em
nenhuma hipótese.



N
O

RM
AS

 A
PL

IC
áV

EI
S 

AO
S 

SE
RV

ID
O

RE
S 

FE
D

ER
AI

S

407

GABARITO COMENTADO

1.
Em “a”: Errado – Eventuais limitações também devem constar em lei, não sendo 
suficiente que conste exclusivamente do edital ou do regulamento do concurso. 
Há, inclusive, necessidade de lei para que se exija exame psicotécnico como req-
uisito de admissibilidade em concurso público, nos termos da Súmula Vinculante 
nº 44 do STF.
Em “b”: Errado – É entendimento do STF que as pessoas portadoras de deficiên-
cia têm direito a reserva de vagas independentemente da eventual dificuldade 
no exercício da função. A interpretação em contrário vulneraria a própria ideia 
fundante das ações afirmativas, desprotegendo minorias. (STF – RMS nº 32.732/
TA-DF – rel. Min. Celso Bandeira de Mello – j. 13-05-2014)
Em “c”: Errado – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal permite que de-
terminados concursos, deste que fundamentadamente, restrinjam o ingresso em 
cargo público de acordo com o gênero do candidato (STF – 2ª Turma – RE nº 
528.684/MS – rel. Min. Gilmar Mendes – j. 03-09-2013).
Em “d”: Certo – A alternativa corresponde ao entendimento do STF explanado no 
presente julgado: “CONCURSO PúBLICO. CRITÉRIOS DE DESEMPATE. ATUAÇÃO 
ANTERIOR NA ATIVIDADE. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. Mostra-se conflitante 
com o princípio da razoabilidade eleger como critério de desempate tempo anteri-
or na titularidade do serviço para o qual se realiza o concurso público” (STF – Pleno 
– ADI nº 3.522/RS – rel. Min. Marco Aurélio – j. 13-03-2007 – DJ 21-03-2007).

GABARITO OFICIAL: D

2.
Em “a”: Errado – O STF não tem julgado segundo tal entendimento. Lembre-se 
que estamos diante de servidor público, pessoa que apresenta vínculo especial 
com o Poder Público e cujo regime jurídico é estatutário, o que significa que não 
são aplicáveis aos servidores as regras contidas na legislação trabalhista. 
Em “b”: Errado – Não há entendimento do STF concedendo remuneração ao serv-
idor devido a conduta ilícita de seu respectivo sindicato, e sim por conduta ilícita 
do Poder Público.
Em “c”: Certo – Observe a seguinte ementa: “A administração pública deve pro-
ceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de 
greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional 
que dela decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, 
contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta 
ilícita do próprio poder público” (STF. Plenário. RE nº 693.456/RJ, rel. Min. Dias 
Toffoli, j. 27.10.2016).
Em “d”: Errado -  O servidor terá direito à remuneração pelos dias parados, desde 
que restar comprovado que a greve foi provocada por conduta ilícita do Poder 
Público. 

GABARITO OFICIAL: C




